
ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ORDINÁRIA
CONVOCATÓRIA PROVISÓRIA

A Mesa da Assembleia Geral Nacional, ao abrigo da alínea a) do art.º 25.º dos Estatutos, convoca todos os associados para a Assembleia Geral 

Nacional Ordinária, a realizar no Colégio Militar, em Lisboa, no dia 20 de Abril de 2013, pelas 13h30, com a seguinte ordem de trabalhos: 

Ponto um: Apreciar e votar o Relatório de Actividades do Conselho Nacional e Execução do Orçamento da ADFA relativo ao exercício de 2012 

(alínea c) do artigo 34º); Ponto dois: Apreciar e votar o Relatório de Actividades e Contas da Direcção Nacional e respectivo parecer do Conselho 

Fiscal Nacional, referente ao ano de 2012 (alínea b) do artigo 34º); Ponto três: Proposta de actualização de quotas para 2014 (alínea e) do artigo 

34º); Ponto quatro: Processo reivindicativo da ADFA; Ponto cinco: Informações. 

ADFA, 27 de Fevereiro de 2013

A Mesa da Assembleia-Geral Nacional, Joaquim Mano Póvoas, Presidente
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ADFA ABRE CICLO DOS 40 ANOS

EDITORIAL
Pela frente temos grandes desafi os… nada
está adquirido, só a defi ciência, só os cabelos
brancos. A única certeza tangível é a ADFA, 
na qual estamos todos comprometidos. 
Agora, a confi ança e a esperança não são palavras 
ocas face à história da nossa Associação, onde 
sempre cantámos, desde 14 de Maio de 1974, 
a “Grândola Vila Morena“.

No Ano Europeu dos Cidadãos, a ADFA inicia 
a preparação da celebração dos seus 40 anos.

Neste novo ciclo associativo, a Assembleia-Geral Nacional, 
o Conselho Nacional, as Assembleias das Delegações 
e as comemorações ofi ciais do próximo aniversário 

são marcos de um caminho de afi rmação que a Associação 
prossegue com todos os seus associados
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Novos Associados
Publicação nos termos do n.º 4, do artigo 8.º dos Estatutos

ALFREDO DA SILVA CORREIA

FERNANDO AMARAL SOARES

FERNANDO MANUEL DA SILVA DIAS

MARIA DALILA CALDEIRA SOUSA ALVES

FRANCISCO MANUEL PRATA CORREIA

LUIS DAMIÃO ANJOS TEIXEIRA

LUIS PEREIRA DOS SANTOS

MANUEL JOSÉ LOURENÇO FIGUEIREDO

MARIA DE LURDES OLIVEIRA MIRANDA

O QUARTO DA ALVA 
Autor: Raul Patrício Leitão 
Edição: Âncora Editora, Lisboa, Ju-
lho de 2012

A nossa Marinha de Guerra tam-
bém esteve fortemente envolvida 
na Guerra Colonial ou do Ultramar, 
travada em Angola, Guiné e Moçam-
bique entre 1961 e 1974. Os seus 
meios navais prestaram uma pre-
ciosa colaboração no apoio logístico 
às tropas implantadas no terreno, 
no apoio a operações, em missões 
de patrulha e segurança nas costas 

marítimas, lagos e rios e no transporte de tropas. Mas também 
desempenhou missões de combate em terra através do seu 
Corpo de Fuzileiros, tropa de elite especialmente treinada para 
operações de desembarque e de combate como tropa apeada. 
Os Destacamentos de Fuzileiros Especiais, a par das Unidades 
de Comandos e de Pára-quedistas, foram muitas vezes a “última 
razão” para resolver situações delicadas e para actuar em zonas 
especialmente perigosas.
A primeira comissão ultramarina do autor foi precisamente no 
comando de um grupo de combate num desses Destacamentos, 
nas margens do Lago Niassa e nos rios e matas de Cabo Delgado. 
Acabado de sair da Escola Naval, o seu primeiro destino foi a Base 
de Fuzileiros para frequentar o respectivo curso e iniciar a carreira 
de ofi cial da Armada… como combatente de infantaria.
É por esta experiência que Raul Leitão começa este livro, que rela-
ta as suas vivências africanas, em estilo de romance, mas profun-
damente autobiográfi co, entre 1966 e 1975. Depois desta prova 
de fogo, integra a tripulação de uma fragata que executa várias 
missões de soberania à Guiné e a Cabo Verde. Os últimos anos 
desta “vida africana” são passados num navio hidrográfi co em 
missões científi cas na bacia do rio Zaire e na costa angolana. 
O “quarto da alva” era o seu turno de serviço preferido, pois na 
alvorada tinha melhores condições para as suas observações de 
navegação e para a refl exão. Agora, na ponte de um navio ima-
ginário, o autor continua a cumprir o seu “quarto da alva” e leva 
o leitor a acompanhá-lo por essa longa década, partilhando com 
ele as suas experiências guerreiras, os procedimentos de nave-
gação, as observações e levantamentos hidrográfi cos, relatos es-
ses entrecortados por “fl ashes” da sua vida em terra, de viagens 
de férias, de amores e paixões, de festas e convívios. 
O Comandante Raul Leitão teve a amabilidade de oferecer à ADFA 
dez exemplares deste livro cujo produto de venda reverterá para 
esta Associação. Os interessados poderão contactar o Serviço de 
Acção Social da Sede Nacional. 

A PRIMEIRA DERROTA 
DE SALAZAR
Autor: Paulo Aido
Edição: Zebra Publicações, Lisboa, 
Novembro de 2011

Neste romance histórico, o autor tra-
ça um quadro bem vivo dos últimos 
meses do Estado Português da Ín-
dia. A personagem principal é Perei-
ra de Almeida, um espião da polícia 
política disfarçado de angariador de 
obras de arte para a Sotheby’s, e en-
viado para a Índia com a missão de 

observar in loco o decorrer dos acontecimentos e relatá-los para 
Lisboa, pois Salazar e os seus ministros não tinham muita con-
fi ança nas informações que chegavam por via ofi cial. 
Em Goa acompanha o estado de espírito dos militares e da po-
pulação perante a iminência da invasão por parte das tropas da 
União Indiana. Entre os meandros da vida do território não deixa 
de pôr em evidência o portuguesismo de algumas famílias goe-
sas, mas também a existência de redes clandestinas de oposi-
ção à soberania portuguesa e mesmo de espiões ao serviço dos 
indianos, infi ltrados no próprio Palácio do Governo. Com os seus 
companheiros de hotel, os jornalistas João Rosa e Arruda, acom-
panham na rua as horas frenéticas da invasão, iniciada na madru-
gada de 17 de Dezembro de 1961.
Consumada a rendição das forças portuguesas, Pereira de Al-
meida e os jornalistas são internados, juntamente com os milita-
res, no Campo de Prisioneiros de Pondá onde passam seis longos 
meses até que Salazar permite o seu regresso. 
A perda dos territórios da Índia foi um mau presságio para o fi m 
do Império Ultramarino de Portugal. Por esta altura já se comba-
tia há quase um ano em Angola. Em breve a guerra alastraria à 
Guiné e a Moçambique. E Salazar teimou em não tirar as devidas 
conclusões com esta primeira derrota. 

MELO ANTUNES – UMA BIOGRAFIA 
POLÍTICA
Autora: Maria Inácia Resola
Edição: Âncora Editora, Lisboa, No-
vembro de 2012

“Ao longo das páginas que se seguem, 
procuraremos desvendar um pouco do 
militar, do político, do homem público, 
cujo percurso pessoal se confunde, em 
alguns momentos centrais, com a his-
tória nacional. Uma missão difi cultada 

pelo facto de Melo Antunes não ter deixado registadas as suas 
memórias e ter sido sempre muito reticente em falar de si.” Com 
estas palavras da introdução a autora defi ne o plano e os objecti-
vos desta obra. Para a realizar teve de fazer uma imensa investi-
gação em arquivos públicos e privados, contou com o empenho 
e colaboração da família Melo Antunes, recolheu testemunhos 
de amigos de longa data e de muitas pessoas que privaram com 
este militar de Abril.
Todos os que viveram a revolução de Abril de 1974 e acompa-
nharam o processo revolucionário e a descolonização que se lhe 
seguiu, a fi gura do Major Melo Antunes sobressai nos momentos 
mais delicados desse período, como o militar mais bem preparado, 
intelectual e politicamente. A sua intervenção e participação nesses 
primeiros anos nunca é no plano estritamente militar, mas sempre 
nas áreas da teoria e da acção política. Essa participação foi de tal 
intensidade que ao longo da leitura temos a impressão que ela foi 
de vários anos, quando na realidade, o período em análise é de ape-
nas de cerca de dois anos (de Abril de 1974 a Abril de 1976).
As raízes desta formação não castrense vai a autora descobri-
las nos bancos do liceu. Melo Antunes revelou sempre um ape-
tite insaciável pela leitura. Começa pelos autores portugueses, 
depois para os autores franceses e para os fi lósofos do Séc XIX. 
Esta cultura humanista levá-lo-ia, naturalmente, para um curso 
de Letras, História ou Filosofi a, mas o pai, sargento do Exército, 
“empurrou-o” para a carreira militar. Em Lisboa, a par do Curso 
de Artilharia na Escola do Exército, descobre a grande cidade e 
as boas livrarias onde tem acesso à chamada “literatura proibi-
da”, lendo autores como Marx, Jorge Amado, Mão Tse Tung, etc.. 
Desenvolve uma grande capacidade de refl exão e um grande 
sentido crítico e é ainda como cadete que toma contacto com 
o movimento oposicionista da capital. É referenciado pela PIDE 
que não mais o larga de vista, seguindo-lhe os passos e con-
dicionando a sua vida militar. Os seus superiores hierárquicos 
respeitavam-no e sempre elogiaram o seu desempenho. Neste 
aspecto Melo Antunes, sem abdicar das suas ideias, procurou 
ser um profi ssional competente e cumpriu três comissões de 
serviço em Angola, sempre no comando de tropas. 
Outra faceta que a autora faz sobressair da personalidade de 
Melo Antunes é a de um homem de carácter, coerente com as 
suas ideias e princípios, ponderado, discreto e de uma honradez 
a toda a prova. Cultivará estas qualidades até ao fi m da sua vida, 
mesmo no exercício das variadas funções que exerceu no pós-
25 de Abril: conselheiro da Revolução, ministro, presidente da 
Comissão Constitucional, subdirector-geral da UNESCO, conse-
lheiro de Estado.

TROVAS DO MEU PENSAR 
E DO MEU SENTIR
Autor: Roberto Durão
Edição: Editorial Minerva,  Lisboa, No-
vembro de 2000

 De Roberto Durão já conhecemos há 
muito a sua veia poética e a qualidade 
das suas quadras e sonetos bem rima-
dos, publicados em jornais e revistas. 
Nas suas frequentes deslocações à 
ADFA habituámo-nos a apreciar a sua 
afabilidade e discrição, bem como a sua 

participação nos eventos associativos. Em Novembro último ofe-
receu à ADFA este livro da sua autoria onde reúne vários géneros 
poéticos por si cultivados e abordando temáticas variadas, desde 
o Amor até à sátira política e social. 
O prefácio, da autoria de António Manuel Couto Viana, tem um 
apontamento muito interessante sobre os militares que cultiva-
ram as letras e se distinguiram na arte da poesia. Começa por 
referir o soldado Luís de Camões, Bocage, Augusto Casimiro, Al-
meida Garrett, Augusto Lima, Vitorino Nemésio, António Salvado, 
José Caniné, entre outros. 
Do Coronel Roberto Durão diz: “alma rica e nobre de poeta, edu-
cada pelas lições camonianas e bocagianas, sensível e refl exiva 
à poderosa presença pessoana, não revela, todavia, infl uências, 
mas uma voz própria e singular, neste livro multifacetado, harmo-
nioso e belo”. 

Livros
por José Diniz

A ADFA congratula-se por constatar que 
estão a surgir iniciativas no universo 
académico que se constituem em teses 
e trabalhos que em muito contribuem 
para a divulgação da história recente de 
Portugal, nomeadamente no que se re-
fere ao período da Guerra Colonial.
Fátima Cruz Rodrigues é doutorada da 
área disciplinar de Sociologia, na Facul-
dade de Economia e Centro de Estudos 
Sociais da Universidade de Coimbra.
O Projecto foi fi nanciado pela FCT (Fun-
dação para a Ciência e Tecnologia) e a 
metodologia utilizada foi privilegiada-
mente a entrevista biográfi ca. A inves-
tigadora recorreu, também, à análise 
documental de diversos documentos 
recolhidos em Arquivos Históricos e à 
observação.
A tese de doutoramento de Fátima Ro-
drigues, com o título “Antigos Comba-
tentes Africanos das Forças Armadas 
Portuguesas - A Guerra Colonial como 
Território de (Re)conciliação”, foi apro-
vada por unanimidade do júri académi-
co, com “louvor e distinção”.

Breves
Tese de 
Doutoramento

A Delegação de Lisboa apela aos asso-
ciados DFA que compraram as suas ha-
bitações com juros bonifi cados da CGD, 
até à idade de 70 ou mais anos, para 
que contactem o presidente da Delega-
ção Francisco Janeiro, com o objectivo 
de colaborar no esclarecimento de um 
associado que precisa de ajuda.

Apelo

VI 
ENCONTRO 
NACIONAL

ANTIGOS ALUNOS 
DA FRAGATA D. FERNANDO II 

E GLÓRIA

Concentração pelas 9h30, em 
Cacilhas, no dia 6 de Abril de 
2013, junto à Fragata D. Fernan-
do II e Glória (antiga da Parry & 
Son).

Contactos:
Carlos Vardasca

212 020 157 / 963 899 868
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Editorial
Pela Direcção Nacional

Ao redor 
da fogueira 
da ADFA

Estamos a caminhar para o ano 
39 da vida da nossa Instituição a 
14 de Maio.
Neste momento conturbado, a 
nível social, económico e finan-
ceiro, com direta repercussão no 
desemprego, no proliferar da po-
breza, e apesar do empenho de 
todos para estancar esta sangria, 
a situação mantêm-se.
Afinal o que é que nós havemos 
de fazer?
 Bem sabemos que esta conjuntu-
ra é transversal e por isso também 
vivemos este drama nas nossas 
famílias e no círculo dos nossos 
amigos.
Da nossa experiência de vida re-
sultou um património humano 
que deve ser transmitido à socie-
dade, contribuindo, assim, para 
enriquecer as estratégias adota-
das e a adotar para a reabilitação 
e integração social das pessoas 
portadoras de deficiência.
Fomos pioneiros, marcámos a ro-
tura no tempo certo, exigindo ser 
agentes ativos de todo o processo 
de reabilitação. Fomos cofunda-
dores do Secretariado Nacional 
de Reabilitação que, após a Revo-
lução de Abril, abriu a participa-
ção às pessoas com deficiência, 
rompendo o silêncio dos que nun-
ca tinham tido VOZ.
Vivendo e sabendo da crise, não 
podemos desanimar nem baixar 
os braços… temos um ideal a cum-
prir, somos organização parceira, 
somos solidários, somos a conse-
quência direta da condição mili-
tar… temos um caminho árduo a 
percorrer e só o levaremos avante 
em participação e coesão, pilares 
fortes para eliminar as injustiças 
legislativas. É imperioso estarmos 
todos em redor da ADFA, parti-
cipando na vida associativa das 
Delegações, onde cada um de nós 
tem de reconhecer o valor inesti-
mável da nossa Associação. Sem 
ela onde estaríamos? …o que era 
feito de nós?
Esta é a nossa verdade que co-
meçámos a construir ao regres-
sarmos das frentes de combate 
de Angola, Moçambique e Guiné-
Bissau e agora ela é mais do que 
nunca, inalienável.
Pela frente temos grandes desa-
fios… nada está adquirido, só a de-
ficiência, só os cabelos brancos. A 
única certeza tangível é a ADFA, 
na qual estamos todos compro-
metidos. Agora, a confiança e a 
esperança não são palavras ocas 
face à história da nossa Associa-
ção, onde sempre cantámos, des-
de 14 de Maio de 1974, a “Grândo-
la Vila Morena“.

Episódios
por MC Bastos

A escolha satânica
Eu? Eu estou bem. Só quando passa o efeito dos remédios é que a 
vida parece um lugar onde não se pode estar.
Estou cheio de cicatrizes, furriel, cicatrizes por dentro, das que não 
saram.
E você furriel? Como estão as suas cicatrizes? Não tenha vergonha 
das suas cicatrizes furriel, elas são a prova de que corremos riscos; e 
viver é correr riscos. Uns ganham ou perdem, outros nem uma coisa 
nem outra, porque não correm riscos. Eu não estou doente da cabe-
ça furriel, eu tenho saudades. Tenho saudades da guerra. Lá, quando 
as coisas corriam mal, a gente trocava-lhes as voltas, a gente ataca-
va os gajos pelos flancos. Com o tempo aprendemos a resolver os 
problemas à porrada. Pró fim até sabia bem quando tínhamos que 
dar uns tiritos. Você esteve lá pouco tempo…
Está bem: Tu!
Estiveste lá pouco tempo, e às vezes penso que tiveste sorte. Ficaste 
sem uma perna, não é pera doce, mas há coisas piores furriel…
Ok, ok: Bastos!
Acho que aquilo deu cabo de mim. Fiquei amputado por dentro. Mas 
ainda não inventaram uma prótese para esta amputação. Atafu-
lham-me com remédios e eu fico meio grogue; e depois que se lixe, 
fico a voar baixinho.
Isto aqui é assim. Um dia puxa o outro. Começa devagar e vai acele-
rando, acelerando, e no final do dia, pumba! Uma carrada de compri-
midos e eu fico sem sentir nada; nem mau, nem bom.
É por isso que às vezes me lembro que se ao menos pudesse trocar 
as voltas a isto, atacar pelos flancos. - Ai é? Vocês estão aí embosca-
dos à nossa espera? - E nós atrás deles pelo capim fora, lembra-se 
ó furriel... ó Bastos, lembras-te? Nesse dia não tiraste fotografias. 
Estavas mais branco que a cal da parede. Mas os gajos fugiram, e no 
mato quem é que apanha aqueles gajos? Nem pensar.
Depois, no Chindorilho, foste ferido. E tu a dizeres que nunca mais 
jogavas à bola. Às vezes penso nisso e apetece-me rir… Tu nunca jo-
gaste à bola, foste sempre um nabo. Mas na altura até me vieram as 
lágrimas aos olhos. “Nunca mais jogo à bola.” Dizias tu para o enfer-
meiro Costa.
Mas nós ficámos lá, percebes? Aquilo parecia que não tinha mais 
fim. Aquilo mexe com um gajo, Manel. O pessoal aqui não sabe. E 
a malta nova então? Às vezes começo a falar sobre estas coisas e a 
Zulmira olha para a filha, a filha olha para ela, e passado um bocado 
já nem me ouvem. Eu calo-me, e elas nem notam que eu não acabei 
a história.
Deve ser uma chatice ouvir um gajo falar destas coisas. Nós é que 
sabemos como aquilo foi, não é?
Até eu acabei por ficar cansado de me ouvir. Ouço os meus pensa-
mentos, percebes? Estou cansado.
Estou farto de ser eu. Queria despir-me de mim como quem tira um 
casaco usado de mais. E ficar nu, livre de mim. E depois, quem sabe, 
sendo outro, ter esperança de novo. Ilusão de novo ao menos. 
Estou cansado. A cada dia que passa parece que acabei uma grande 
viagem, mas que logo tenho que partir. Tenho um relógio dentro de 
mim que não pára, um carrossel fantasma sem um único passagei-
ro, que gira, gira, e não vai a lado nenhum.
Mal fecho a pestana, logo me voltam os pesadelos. Para onde foram 
os meus sonhos é que eu não sei. Mal me deito para dormir vejo logo 
um milhão de olhos a acusarem-me, sem eu saber de quê. Pessoas e 
sombras. Mas as sombras são muito mais que as pessoas.
Não me olhes assim sem dizer nada. Tinhas sempre uma palavra 
pronta para dizer, uma piada. Mesmo quando as coisas não eram 
para piadas.
Metia-te confusão quando me vias escrever sem pôr as cartas no 
correio, não era? E tu: - Hás-de arranjar inspiração antes da guerra 
acabar! 
Acho que nessa altura já me incomodavam os meus pensamentos, 
e precisava de os pôr cá para fora. Punha-os no papel e pronto, ficava 
mais sossegado. O que é que um homem que anda a brincar com a 
morte diz à mulher que deixou em casa? Ela queria ir para França, e 
eu: - Nem sou homem nem sou nada...
Mas mal pus os pés em Mueda vi logo que devia ter dado à sola em 
vez de me armar em parvo. Você é que levava aquilo a sério furriel… 
Manel, levavas aquilo a sério, pelo menos no princípio, porque depois 
começaste a abandalhar e a tirar fotografias a tudo, até nos golpes-
de-mão.
A Zulmira diz que agora falas contra a guerra. Aquilo muda a gente 
não é?
Foi lentamente ou aconteceu alguma coisa que nos deu a volta? 
Sei que aconteceu alguma coisa, mas não me lembro do que foi. 
Sei que me esqueci, mas como se tivesse acabado de pensar nisso 
um minuto antes, e logo me fugisse a ideia. É como se me tivessem 
amputado tal como te amputaram a ti. Falta-me esse bocado. O lu-
gar onde estava essa lembrança de que não me consigo lembrar. E 
sabes lá como isso me incomoda? É um pesadelo.

Quando voltares, pede à Zulmira… não, não, talvez seja melhor pedi-
res à minha filha. Pede-lhe que me traga fruta, ou flores, ou um livro. 
Algo que me traga algum afecto.
Acho que as assusta este lugar. Da primeira vez que aqui estive, vi-
nham todas as semanas ver-me. Agora ainda vêm, mas menos.
Sabes como era às vezes, quando íamos pró mato? Aquela impres-
são de que as coisas iam correr mal? É o que sinto agora todos os 
dias.
Parece que ainda te estou a ver a fazer desenhos com um pauzito na 
areia da picada. Eu com a ideia que havia um muro enorme à nos-
sa frente. Ou então um precipício. Algo que não deixaria a gente sair 
dali.
Agora, ao pensar nisso, iria jurar que não se ouvia nada. Havia 
um grande silêncio. Aquele silêncio que ouvimos quando morre 
alguém. O silêncio de a vida se ter tornado um lugar onde não 
se pode estar.
Levei tempo a perceber. Só havia lugar para dois no helicóptero. Eu 
só pensava: - A esta hora da tarde o que ficar vai morrer. 
Nem me recordo da emboscada. Atirei-me para baixo da Berliet e 
deixei-me lá estar. De vez em quando dava um tiro, mas o capim não 
deixava ver ninguém. O alferes mais uns cinco gajos atacaram os 
turras pelo flanco esquerdo e eles fugiram. Resultado: três feridos 
graves. Depois o furriel... tu... ficaste a fazer riscos no chão como se 
estivesses a chorar.  
Eu perguntei: - Quem é que vai ficar, furriel? 
Olhaste para mim como se eu estivesse a falar chinês e passado mui-
to tempo disseste: - Sei lá. Ou o que tiver mais hipóteses de aguentar 
a noite toda ou o que não tiver hipóteses nenhumas. 
Depois continuaste a rabiscar com o pauzito no chão como se esti-
vesses a calcular as hipóteses. Há muitas maneiras de chorar. 
Lembro-me tão bem de todas as coisas que não têm interesse ne-
nhum e não me lembro nada do que foi realmente importante. Qual 
deles ficou? Será que foi porque aconteceram muitas coisas depois 
disso que já não me lembro? É muito estranho que não me lembre. 
Quem decidiu qual deles deveria morrer? Quem foi que fez o papel 
de Deus? Como se pode viver depois de uma escolha dessas? Uma 
escolha tão danada que se apagou da minha cabeça. 
A verdade é que se me apagaram muitas coisas na minha cabeça. 
Não sei ao certo se seria melhor conseguir lembrar-me, mas pelo 
menos teria mais descanso. Perco noites a tentar recordar-me de 
uma coisa e depois já nem me lembro a que propósito é que me 
queria recordar.
É como se eu me tivesse esquecido para não ter que fazer luto. A vida 
é assim, não é furriel? Todo o afecto acaba em luto.
Que foi que me aconteceu, furriel? Tu estiveste lá pouco tempo.... 
mas aconteceu alguma coisa importante, muito importante. Muito 
importante de mais...
Sabes o que penso? Penso que nas guerras Deus mete dispensa e 
quem fica a mandar é o Diabo.
Depois, Deus quer voltar de novo ao activo mas o Diabo não deixa. 
Pelo menos comigo é assim, furriel. Ainda tenho o Diabo no activo.
Por isso é que eu não posso escolher, não posso decidir o que faço 
à minha vida. Não se pode escolher, quando é o Diabo que está a 
mandar.
Também deste opinião? Atiraram a moeda ao ar? Ou fizeram Pim 
pam pum! Cada bola mata um... e depois... ficou um ao calhas? Um 
escolhido pelo Diabo.
Também se te varreu isso da cabeça, ou consegues atirar tudo para 
trás das costas? “Atira isso pra trás das costas.” Diz a Zulmira para 
mim, como se fosse possível atirar uma guerra inteira para trás das 
costas. Eu bem quero esquecer, mas o que quero esquecer não es-
queço e aquilo de que me quero lembrar não me lembro. “Tens que 
ter coragem.” Diz ela. Coragem... As pessoas acham que isto é fal-
ta de coragem. Isto são saudades. Não saudades da guerra, Manel. 
Saudades de mim nessa altura. Saudades de quando eu era outro e 
tinha medo e coragem e era tudo nítido. Agora não sinto nada, está 
tudo embaçado, e eu sou um casaco velho que não consigo despir.
Quando andavas de máquina fotográfica na mão em vez da G3, era 
por falta de coragem, era? Eu bem vi. Aquilo começou a mexer conti-
go. Foi ou não foi? Ficavas lá mais uns tempos e vinhas pior que eu.
Fala com a minha filha, pede-lhe que me traga flores. Que me traga 
alguma coisa que me faça sentir que a vida é novamente um lugar 
onde se pode estar.
Sabes? Acho que devia ter ficado em África. Quer dizer, acho que 
devia ter morrido lá. Pensei assim muita vez: se voltar nunca mais 
serei o mesmo; nada será o mesmo. Nunca mais. Se ficar aqui, ao 
menos as pessoas que gostam de mim vão recordar-me como eu 
era. Como eu era quando ainda gostavam de mim.
Antes de Deus ter metido dispensa e o Diabo ter ficado no activo.
Olha, ela que não me traga flores, Bastos, as flores também 
morrem.

Para deficientes visuais, está disponível a versão áudio na página do Elo de Março, em adfa-portugal.com
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Delegações

  Castelo Branco

38.º Aniversário
A Delegação de Castelo Branco vai co-
memorar, no próximo dia 9 de Março, o 
seu 38º Aniversário.
“São 38 anos de luta pela defesa intran-
sigente dos nossos direitos, não tendo 
a nossa Associação olhado a sacrifícios 
para atingir os nossos objectivos. Nem 
tudo foi conseguido mas desistir é pró-
prio dos fracos e por isso vamos todos 
mostrar no dia de Aniversário da nossa 
Delegação que continuamos cada vez 
mais unidos e, apesar da idade, dispos-
tos a lutar por tudo o que nos é devido. 
Aceita o nosso convite para estares pre-
sente com os teus familiares no 38º Ani-
versário da nossa Delegação para lhe 
dar o destaque e a honra que ela mere-
ce”, realça o presidente da Direcção da 
Delegação, João Carmona.
O convívio do 38º Aniversário vai ter lu-
gar na Quinta D’ Olelas, em Represa-Ce-
bolais de Cima, Castelo Branco.
Pelas 12h30 faz-se a recepção aos con-
vidados e o almoço decorre a partir das 
13h00.
O preço do almoço por pessoa é de 
15,00 euros, e as crianças até aos qua-

tro anos de idade não pagam. Dos cin-
co aos 12 anos, o custo é de 50% do 
preço.
As inscrições podem ser feitas até ao 
dia 6 de Março.
A localização (coordenadas) do restau-
rante são as seguintes: Sentido Sul-
Norte pela A23, saída 20 - Sarnadas de 
Ródão - tomar a direcção de Castelo 
Branco pela N 3. A 1,8 Km, virar à direita 
em direcção ao Retaxo. A 580 metros 
virar à esquerda em direcção às Olelas/
Parque Eólico.
No sentido Norte-Sul, Saída 21 - Ben-
querenças - tomar a direcção de Abran-
tes/Portalegre pela N 3. A 2,9 Km, virar 
à esquerda em direcção ao Retaxo. A 
580 metros virar à esquerda em direc-
ção às Olelas/Parque Eólico.
Coordenadas do Restaurante: 
39.768206, -7.580481 e +39º 46’ 5.54”, 
-7º 34’ 49.73”.
As inscrições devem feitas através dos 
números 272 341 201 / 965 353 070 / 
918 675 5108, pois, de acordo com a 
Delegação, o número de telefone fixo 
da Delegação está com problemas.

Passeio à Ilha de Toxa 
e a Santiago de Compostela
A Delegação de Castelo Branco está a or-
ganizar dois dias de passeio à Ilha de Toxa 
e a Santiago de Compostela, a realizar em 
25 e 26 de Maio.
O preço por pessoa, em quarto duplo, é 
de 140,00 euros e em quarto single é de 
165,00 euros. Estão incluídos no preço au-
tocarro grande turismo, cruzeiro de barco, 
alojamento, regime segundo o programa, 
visitas com guia ofi cial e seguro de via-
gem. 
A NORBERTUR, agência de viagens com 
que a Delegação está a trabalhar para a 
realização desta viagem, “reserva o direi-
to a alterar o programa em benefício dos 
clientes”.
A data limite para inscrição é o dia 30 de 
Abril e o prazo máximo de pagamento é o 
dia 20 de Maio.
Para informações os interessados devem 
contactar: 272 341 201/918 675 108.
No primeiro dia, saída de Castelo Branco, 
pelas 6h00, passando por Fundão, Covilhã 
e Belmonte, com destino à Galiza, Espa-
nha. Pequeno-almoço em livre trânsito.
Ao chegar à Ilha de Toxa, haverá oportu-
nidade de ver a Capela de São Sebastião, 
revestida de conchas de vieira. A concha 
da vieira é o símbolo usado para os pere-
grinos do Caminho de Santiago.

A viagem continua até ao porto de Grove, 
com embarque no cruzeiro para visitar a 
Ria Arousa, com oportunidade para co-
nhecer os diferentes cultivos de bivalves e 
desfrutar da magnífi ca paisagem sobre as 
vilas costeiras.
Durante o cruzeiro será servido o almoço 
de mariscada, oportunidade de degustar 
a bordo os diferentes tipos de marisco e o 
bom vinho da região.
Depois do cruzeiro, a viagem segue até 
Santiago de Compostela. O jantar é no 
restaurante do hotel, com saída nocturna 
facultativa.
O segundo dia começa em Santiago de 
Compostela, com regresso a casa por Bel-
monte, Covilhã, Fundão e Castelo Branco.
Durante o dia o objectivo será conhecer 
a cidade de culto e Património Mundial e 
o centro histórico, com guia ofi cial: Pra-
ça Obradoiro, Catedral, Câmara Munici-
pal, Palácio San Gelmírez, San Jerónimo, 
Mosteiro San Martin Pinario e San Paio 
Antealtares, entre outros locais de inte-
resse.
Depois de almoço o grupo inicia a viagem 
de regresso a casa.
“Vai ser uma viagem cheia de momentos 
inesquecíveis”, salienta a Direcção da De-
legação de Castelo Branco.

Zona Comercial – Lago Discount
Ribeirão – Vila Nova de Famalicão

Sede social
Centro Coordenador 
de Transportes, Sala 1, 
Rua Henriques Nogueira
4760-038, Vila Nova de Famalicão4760-038, Vila Nova de Famalicão

  Coimbra

Assembleia-Geral de Delegação

A Delegação de Coimbra realizou a sua As-
sembleia-Geral no dia 16 de Fevereiro.
A Delegação destaca vários assuntos que 
na AGD foram debatidos: a aprovação do 
Relatório e Contas, o esclarecimento sobre 
a situação do Centro de Saúde Militar de 
Coimbra, que tem preocupado a Direcção 
da Delegação e a Direcção Nacional que, 
em conjunto, têm trabalhado para obter a 
garantia de que aquela estrutura de saúde 
se manterá como o porto de abrigo dos as-
sociados da zona centro. 
A Delegação realça a proposta de efectuar 
um donativo correspondente ao aumento 
da quota rejeitada pela última Assembleia-
Geral Nacional, “por acharmos que se re-
veste de especial signifi cado este acto de 
solidariedade dos associados de Coim-
bra para com a sua associação, num mo-
mento em que se fazem sentir os efeitos 
negativos daquela deliberação, sobretudo 
tendo em conta que as quotas dos nossos 
associados constituem a principal receita 
da ADFA”.
A Direcção da Delegação de Coimbra 
“exorta os seus associados a tomarem 
consciência da necessidade premente 
de um aumento da quota para fazer face 
às crescentes difi culdades orçamentais 
e alerta-os para resistirem à tentação de 
aderir à demagogia fácil dos que fazem 
crer que dar um ou dois euros à ADFA 

constitui a ruína irreparável do orçamento 
familiar”.
Os responsáveis da Delegação acrescenta-
ram que “achamos que tentar usar o justo 
descontentamento daqueles para quem 
o Estado ainda não fez justiça, virando-os 
contra a única entidade que tem lutado 
por eles e lhes tem garantido os direitos 
que possuem, não é apenas ingratidão 
grosseira, é neste contexto económico e 
social, um traiçoeiro convite ao suicídio”.
A Direcção de Coimbra alerta os associa-
dos da ADFA para a “necessidade de fazer 
jus ao carácter solidário da nossa Associa-
ção e de nos unirmos pela causa comum 
de uma ADFA viável e saudável economi-
camente”.
A Delegação de Coimbra considera que 
“cada associado deve fazer a si próprio 
esta pergunta: como podemos exigir ao 
Estado o apoio à ADFA que nós próprios 
negamos?”
A Delegação remete para o próximo nú-
mero do ELO informações relativas à As-
sembleia-Geral Nacional agendada para 
20 de Abril. “Deves comparecer, deves 
fazer valer a tua opinião, deves defender a 
ADFA”, apelam os Órgãos Sociais da Dele-
gação, que acrescentam que, “sobretudo 
nestes tempos difíceis, não é fi cando em 
casa que os associados garantem os teus 
direitos”.

 

39.º Aniversário da Delegação
A Delegação de Coimbra apela à participação dos associados e suas famílias na celebra-
ção do aniversário da Delegação, “um momento privilegiado de convívio e de reforço dos 
laços associativos”.
No próximo número do ELO, a Delegação de Coimbra dará a conhecer as informações e 
os preços, com as indicações pormenorizadas do local (o mesmo do último convívio de 
Natal).

Viagem “À Descoberta do Basto
e Barroso”
“Não percas esta viagem!” É desta forma que a Delegação de Coimbra anuncia a viagem 
“À Descoberta do Basto e Barroso” que está marcada para os dias 20 e 21 de Julho, dois 
dias de convívio com a natureza.
O ELO divulgará mais informações detalhadas na próxima edição. Os interessados po-
dem também consultar o sítio da Internet www.pintolopesviagens.com, para obterem 
informações.

Novo Horário
A Delegação de Coimbra informa que o atendimento aos associados na Sede da Delega-
ção passa a ser prestado no seguinte horário: Período da manhã: 9h00 – 12h30; Período 
da tarde: 14h00 – 17h00.

Aprenda a usar um computador
Para os interessados em informática, a Delegação de Coimbra está a receber inscrições 
para o desenvolvimento de conhecimentos dos associados nesta área.
“Aprenda a usar um computador ou descubra o que realmente precisa, à velocidade que 
deseja”, alerta a Delegação.
As inscrições fazem-se pelo telefone da Delegação de Coimbra ou na Sede da Delega-
ção.
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O que ainda está por resolver
Nos programas eleitorais para as elei-
ções na ADFA (triénio 2013/2015), foram 
enumeradas algumas preocupações 
que todos gostariam de ver resolvidas na 
nossa Associação.
Sou testemunha e reconheço o esforço 
que a Direcção Nacional tem feito junto 
do actual poder político, nomeadamente 
junto das mais altas instâncias do Go-
verno, para que parte das nossas reivin-
dicações associativas já tivessem sido 
conseguidas. 
No entanto, hoje a nossa média de ida-
des é de 65 anos e ainda nos vemos 
confrontados com várias e sérias pre-
ocupações na ADFA no que respeita 
ao reconhecimento dos processos dos 
nossos Associados. Por isso, não po-
demos deixar de pensar que só a rei-
vindicação permanente poderá fazer 
sentido. 
Após 38 anos de uma guerra ter acaba-
do, ainda existirem 4.342 processos para 
qualifi cação (ELO de Janeiro de 2013). 
Para nós a resolução dos processos para 
a qualifi cação de Defi cientes Militares é 
uma prioridade absoluta!

Em tempo de guerra a nossa preocupa-
ção era não deixar ninguém para trás. 
Hoje é chegarmos a tempo e não atrasa-
dos para que todos os que aguardam por 
estes processos de qualifi cação tenham 
a sua resposta em tempo de vida e em 
tempo útil.
Porque se estas respostas chegarem 
quando algum de nós já estiver moribun-
do, o resultado é nulo! Para que isso não 
aconteça e para além dos processos por 
resolver, não podemos esquecer os GD-
SEN, com menos de 80% e quando têm 
de 60% a 79% e que não recebem qual-
quer compensação, alguns deles sem 
membros e outras mazelas importantes, 
que não devem ser esquecidos.
Os que foram abrangidos “ilegalmente” 
pelo Decreto-Lei 503/99, fi caram a rece-
ber um euro por dia, outros pouco mais 
do que este valor e outros ainda menos 
do que isto. 
Quanto a nós, ADFA, os militares não de-
vem ser abrangidos por esta Lei, porque 
não fomos contratados para tal, mas sim 
obrigatoriamente mobilizados pelo Esta-
do para um serviço militar obrigatório em 

tempo de guerra com alto risco de pe-
rigosidade. A lei do Indexante de Apoios 
Sociais (IAS), foi criada tal como outras, 
desrespeitando o Decreto-Lei 43/76. 
Quando há associados, os de Serviço, 
que estão abrangidos pelo estatuto da 
aposentação e que muitos recebem 200 
euros e pouco mais que isso, que nun-
ca foram aumentados e que estiveram 
como os demais nas picadas e no calor 
tórrido, é por isso que nós defendemos 
que nenhum defi ciente militar deve re-
ceber menos do que o salário mínimo 
nacional.
Os medicamentos para que sofrem de 
Stress Pós-Traumático cujo processo 
ainda não está qualifi cado e que não têm 
quaisquer possibilidades económicas 
para os adquirir devem, a nosso ver, ser 
fornecidos gratuitamente, quando pres-
critos pela psiquiatria. 
Actualmente há quem tenha que se 
socorrer da vizinha Espanha para os 
adquirir, e os conseguir gratuitamen-
te. Estas situações preocupam a ADFA 
seriamente quanto à capacidade de 
resposta que tarda infi nitamente para 

homens que já na terceira idade pre-
cisam hoje de ter um reconhecimento 
singular do empenho e luta pela Pátria 
há 38 anos atrás.
A Rede Solidária em Portugal deve ser 
para combater a solidão e as necessida-
des mais básicas.
O que importa termos um texto muito 
bem escrito se depois na prática, limita-
mo-nos a enviar quem precisa para ou-
tras instituições?
Estas mais não fazem que dizer: também 
não podem satisfazer as necessidades 
primárias por falta de verba!
O lema da ADFA terá que ser sempre exi-
gir e não pedir, para que a nossa presen-
ça seja tida em séria conta, sobretudo no 
ano de 2013, que é o Ano Europeu dos 
Cidadãos.
Este ano só o será efectivamente se nos 
fi zermos ouvir e podermos colher fi nal-
mente frutos da nossa exigência. Partici-
par e reivindicar faz parte de uma acção 
cívica e terá que estar sempre presente 
entre TODOS NÓS! 

Francisco Janeiro,  presidente da DD

Delegações
  Lisboa

Visita do presidente da CM Barreiro

O presidente da Câmara Municipal do Barreiro, Carlos Pinheiro, esteve na Sede da Dele-
gação de Lisboa, no dia 23 de Janeiro, a convite da Direcção da Delegação, sendo recebi-
do pelos Órgãos Sociais da Delegação e pela Direcção Nacional da ADFA, na presença da 
Direcção do Núcleo do Barreiro.
A visita surge da relação de proximidade que os Órgãos Sociais da Delegação de Lisboa 
estabeleceram com todos os presidentes de câmaras e juntas de freguesias da sua área 
geográfi ca, “para um melhor conhecimento da nossa situação Associativa”.

Eleições no Núcleo de Sintra
A Direcção da Delegação de Lisboa convoca todos os associados da área geográfi ca do 
Núcleo de Sintra para eleger a nova Direcção do Núcleo. A eleição realizar-se-á no dia 16 
de Março, Sábado, pelas 15h00, na Sede do Núcleo de Sintra, sita na Travessa Ruy Cinatti, 
n.º 2, A 1, Massamá, 2745–833 Queluz. 
Para esclarecimentos os interessados devem contactar o presidente da Direcção da De-
legação de Lisboa, Francisco Janeiro, pelo n.º 919 413 356 ou o presidente do Núcleo de 
Sintra, António Macedo Fernandes, pelo número 919 371 774.
“Comparece e Participa! Este Núcleo também é teu!” É o apelo dos Órgãos Sociais da 
Delegação e do Núcleo.

Noite de Fados
A Delegação de Lisboa informa todos os associados, 
que vai realizar-se, no restaurante da Sede da ADFA, 
mais uma Noite de Fados, no próximo dia 22 de Março, 
sexta-feira, pelas 20h00.
O preço por pessoa é de 20,00 euros e inclui jantar e 
ceia na Noite de Fados.
As inscrições podem ser feitas na Sede da Delegação 
de Lisboa ou através dos telefones 217 512 600 (Pedro 
Rodrigues – tecla-4) ou 91 941 33 56 – 91 708 28 80 
(Francisco Janeiro), até às 17h00 do dia 20 de Março. 

Teve lugar no passado dia 23 de Fevereiro de 2013 a As-
sembleia-Geral da Delegação de Lisboa, com início às 
14h00, cuja data de realização foi amplamente divulgada 
através de diferentes órgãos de comunicação aos nossos 
associados.
Antes da ordem de trabalhos, a Mesa da Assembleia pro-
feriu uma breve alocução, onde chamou a atenção dos as-
sociados para a grave situação que o nosso País enfrenta 
neste momento no domínio económico, fi nanceiro e social, 
e da dependência de terceiros para a sua sobrevivência.
Lembrou também que os cortes do Ministério da Defesa 
correspondem a uma considerável redução das receitas, 
o que nos coloca numa situação de grandes difi culdades 
no presente, podendo agravar-se a curto prazo, se não fo-
rem tomadas algumas medidas de contenção nas despe-
sas, cuja responsabilidade caberá aos Órgãos Sociais em 
exercício.
Lembrou ainda que os associados têm uma palavra a dizer 
na sua sustentabilidade, se aqueles que por qualquer mo-
tivo não têm podido contribuir com a sua quota, possam 

vir faze-lo. Se queremos uma ADFA livre e independente, 
teremos que ser nós a fazê-lo. Estaremos assim a cumprir 
um dos nossos deveres.
A Mesa realçou o empenho da Direcção da Delegação de 
Lisboa, na mobilização dos associados, para que pudes-
sem estar presentes em mais um momento tão signifi ca-
tivo na vida desta Delegação e da ADFA.
A ordem de trabalhos foi integralmente cumprida, com 
total ausência de confl itualidade, o que demonstrou uma 
atitude de elevado civismo, espírito crítico e sentido cons-
trutivo, o que em muito contribui para o reforço do espírito 
associativo.
Foi feita uma exposição detalhada pela Direcção da Dele-
gação sobre a realização do Plano de Actividades e o Rela-
tório e Contas de 2012, tendo fi cado demonstrado o cum-
primento integral do plano de actividades, e um pequeno 
desvio no resultado das contas do exercício, justifi cadas 
pelo tesoureiro da Delegação, e confi rmadas pela contabi-
lidade central, a cargo de Gustavo Leandro, do SAF.
O Conselho Fiscal emitiu um parecer favorável, recomen-

dando à Direcção alguma redução nas despesas, aten-
dendo à situação vigente.
Seguiu-se um debate com muita serenidade, algumas crí-
ticas, mas sempre com acentuada sensatez, de todos os 
intervenientes.
A Direcção manifestou total empenhamento em continuar 
a lutar pela defesa dos direitos dos defi cientes em serviço, 
na esfera da sua competência, até que se faça justiça.
A Mesa da Assembleia registou com enorme satisfação a 
aprovação do Relatório de Actividades e Contas do exercí-
cio de 2012 por unanimidade, o que demonstra um total 
reconhecimento dos associados pelo trabalho desenvol-
vido pela Direcção d Delegação.
Como apontamento fi nal, gostaríamos de agradecer aos 
nossos associados a confi ança que nos transmitiram e o 
reconhecimento pelo trabalho realizado, e dizer-lhes que 
continuaremos a lutar em todas as vertentes associativas, 
para alcançarmos o bem comum.

A Mesa da Assembleia Geral da Delegação de Lisboa,
Luciano Dias

Assembleia-Geral da Delegação
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  Évora
Passeio ao Centro e Norte do País

Delegações

A Delegação de Évora vai realizar o habitual passeio de primavera nos dias 10; 11 e 12 de 
Maio. Desta vez, a visita é à Beira Alta e a Trás-os-Montes, com atenção especial ao Mu-
seu do Côa, às fortificações de Almeida, ao Vale do Douro e a Bragança.
As inscrições devem ser feitas até 26 de Abril, na Delegação (telefone 266 703 473), onde 
serão prestadas mais informações.

Campanha de donativos para  
as obras no Bar da Delegação

A Delegação de Évora está a realizar uma obra de recuperação e renovação das instala-
ções do Bar da Delegação que vai entrar na fase final.
Para ajudar a custear a intervenção, a Assembleia-Geral da Delegação aprovou a realiza-
ção de uma campanha de recolha de donativos entre os associados, familiares e amigos 
da ADFA. Os donativos podem ser efectuados na Delegação de Évora, que atempada-
mente dará conta das ofertas no ELO.

  Famalicão
Convocatória para 
a Assembleia-Geral
A Mesa de Assembleia-Geral de Delegação convoca os seus associados para a Assem-
bleia-Geral de Contas, nos termos do n.º 1 do art.º 49º dos Estatutos da ADFA, a realizar 
no dia 16 de Março de 2013, pelas 14h30 horas, na sede da Delegação, com a seguinte 
Ordem de Trabalhos:
1 - Apreciação e votação do relatório de actividades e contas da Direcção referente ao ano 
de 2012 e respectivo parecer do Conselho Fiscal de Delegação.
2 - Discussão e aprovação da apreciação da execução do Orçamento da Delegação sobre 
proposta do Conselho de Delegação.
3 - Diversos.

O Presidente da MAGD

  Faro
34º Aniversário em festa

A Delegação de Faro convida todos os associados, familiares e amigos para comemorar 
o seu 34º Aniversário no almoço a realizar no dia 6 de Abril, na Coopofa, em Faro, pelas 
13h00.
O Grupo Coral da Terceira Idade da Universidade das Gambelas de Faro vai actuar na 
festa e abrilhantar o convívio (na foto, o Grupo Coral no Natal da Delegação).
O valor do almoço é de 15,00 euros por pessoa e as crianças a partir dos sete anos até 
aos 12 só pagam metade.
A confirmação da presença pode ser feita até ao dia 4 de Abril. 
“Apelamos à vossa comparência para a celebração deste dia tão especial”, resume a Di-
recção da Delegação.

  Viseu
Assembleia-Geral
Todos os anos por esta altura se rea-
liza a Assembleia-Geral da Delegação 
para analisar e aprovar o Relatório de 
Actividades e Contas da Direcção e 
parecer do Conselho Fiscal, bem como 
outros pontos da vida associativa.
A Assembleia deste ano teve a par-
ticularidade de antes da sua realiza-
ção, os Órgãos eleitos da Delegação, 
em Novembro de 2012, tomarem pos-
se, na presença de muitos associados 
que enchiam as instalações da Dele-
gação, “o que muito nos satisfaz e é a 
prova do trabalho realizado”, realçou 
o presidente da Direcção, João Gon-
çalves.
A Assembleia começou com a leitu-
ra da Acta da Assembleia anterior e, 
em seguida, o presidente da MAGD 
pediu a todos um minuto de silêncio 
em homenagem aos companheiros 
falecidos.
O presidente da Mesa pediu ao pre-
sidente da Direcção que lesse, na 
presença dos associados, os factos 
narrados no Relatório de Actividades 
e Contas, o que fez de imediato e de 
seguida deu a palavra ao presidente 
do Conselho Fiscal que, de igual for-
ma, deu a conhecer o parecer daquele 
Órgão. Analisadas, “num debate vivo” 
as actividades e contas, foram ambos 
aprovados por unanimidade.
É de realçar o conjunto de perguntas 
em relação à isenção em sede de IRS 
e do envio das declarações aos bene-
ficiários pela Caixa Geral de Aposen-
tação às Finanças, das actualizações 
das pensões ao abrigo do DL 296, so-
bre como está a situação da assistên-
cia médica e medicamentosa, sobre 
o problema das taxas moderadoras 
num ou noutro Centro de Saúde e 
ainda sobre os ofícios enviados pela 
CGA sobre a acumulação da pensão 
com a reforma e descontos do CES. 
A todos foram referidos o apoio pres-

tado pelos Órgãos da Delegação e os 
contactos com entidades para fazer 
valer todos estes direitos, incluindo 
o trabalho que a Direcção Nacional 
desenvolve junto do Governo para fa-
zer cumprir tudo que aqui se dá como 
produzido.
Foi realçado o facto do trabalho atrás 
enunciado durante o ano de 2012. No 
debate houve lamentos pelas propos-
tas da Delegação de Viseu não serem 
ouvidas pela ADFA Nacional e apre-
sentadas ao Governo para resolução, 
nomeadamente sobre os deficientes 
em serviço e serviço/campanha, bai-
xas pensões das viúvas e assistência 
médica e medicamentosa a 100%, 
IAS, que é uma grande injustiça que 
a CGA está a fazer, bem como o reco-
nhecimento dos DFA ao DL 134, o que 
resolvia, como se sabe, a situação em 
que se encontram os furriéis. A As-
sembleia deu indicações à Direcção 
da Delegação para defender junto da 
Direcção Nacional e de quem de di-
reito estes projectos. Compete à Di-
recção Nacional trabalhar para fazer 
valer o direito.
O presidente da Mesa realçou a im-
portância dos assuntos tratados e la-
vrados em Acta, que com certeza dão 
mais força à Direcção da Delegação 
para os defender e fazer valer junto 
da Direcção Nacional e de quem mais 
de direito. Terminou com a apresenta-
ção de um voto de louvor e reconhe-
cimento ao presidente da Direcção, 
extensivo a todos os elementos pelo 
trabalho desenvolvido em prol da de-
fesa de melhores condições de vida 
e de justiça a todos quantos ficaram 
deficientes no cumprimento do servi-
ço militar em Portugal.
“A todos, bem-haja pelo reconheci-
mento e sabem que podem sempre 
contar com Viseu”, respondeu João 
Gonçalves.

Livro Sobre Mulheres
Incluído nas actividades da Delegação, decidiu a Direcção prestar apoio à elabora-
ção de um livro que está a ser preparado pela D. Lurdes, pessoa muito empenhada 
e capaz de fazer passar a mensagem do valor, da importância que a mulher tem na 
vida do combatente deficiente.

Preenchimento de Formulário
Em colaboração com a Universidade de Lisboa, prestou-se apoio aos nossos asso-
ciados no preenchimento dos formulários que lhe foram enviados, dando assim a 
conhecer as suas dificuldades e adaptação à deficiência que vivem, desde a tenra 
idade dos 20 anos. Contamos que no futuro, sejam encontradas soluções para um 
melhor tratamento e adaptação à vida quotidiana.
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  Porto

Delegações

Reunião na DARH
A Direcção da Delegação do Porto reuniu, no dia 15 de Fevereiro, com o chefe da 
Secção de Reformados, Pensionistas de Invalidez e DFA, da Direcção de Adminis-
tração e Recursos Humanos (DARH), tenente coronel Carlos Dionísio, que se fez 
acompanhar do tenente Gomes, para tratar de assuntos que actualmente preocu-
pam os deficientes militares.
A representação da Delegação constituída por Abel fortuna, José Machado e Joa-
quim Baptista, foi bem acolhida e os assuntos que apresentou mereceram a aten-
ção devida por parte deste responsável militar, que disse ir procurar responder às 
questões apresentadas.
A tramitação dos processos de deficientes militares em serviço (Lista Verde), 
cujas deficiências se agravaram a ponto de hoje serem superiores a 60% e como 
tal, deveriam ser considerados Grandes Deficientes das Forças Armadas, ao abri-
go do Decreto-Lei 314/98, os critérios na aplicação do Decreto-Lei 296/2009 e 
a gestão do protocolo entre a ADFA e o Comando do Pessoal do Exército para a 
renovação de cartões foram as principais questões abordadas.
No final da reunião foi apresentado um convite ao tenente-coronel Carlos Dionísio 
para visitar a Delegação.

Notícias na comunicação social

Reportagem na RDP/Antena 1 
A Antena 1 transmitiu, no dia 16 de Fevereiro, uma reportagem que abordou as 
questões do “Trauma e a forma como os jornalistas devem lidar com essas situa-
ções”, da autoria do jornalista Ricardo Alexandre.
A reportagem teve a participação de jornalistas que estiveram em funções em 
vários teatros de guerra, Afeganistão, Iraque, Timor, Líbia.
Também contou com a colaboração de investigadores do Centro de Estudos So-
ciais da Universidade de Coimbra e da psicóloga da ADFA Porto, Graciete Cruz, 
que abordaram aspectos quanto à forma de lidar com as vítimas destas e doutras 
tragédias que provocam traumas.
A reportagem evidenciou o lado humano dos que se envolvem nestes aconteci-
mentos, (vitimas, jornalistas e outros) tendo o autor da reportagem, Ricardo Ale-
xandre, recolhido material para, na segunda quinzena de Abril, efectuar novo tra-
balho de investigação desta vez com ex-combatentes afectados pela perturbação 
pós-stress traumático de guerra.

Porto Canal
A estação televisiva Porto Canal, a propósito do Dia dos Namorados, transmitiu 
um apontamento sobre “Madrinhas de Guerra”, no dia 15 de Fevereiro.
Este trabalho teve a participação de um testemunho recolhido na Delegação do 
Porto e centrou-se nas mensagens trocadas entre militares no decorrer da guerra 
e namorados, esposas e madrinhas, através dos conhecidos “Aerogramas”, vul-
garmente chamados “Bate Estradas”.
A mesma estação transmitiu, no dia 20 de Fevereiro, uma entrevista com Abel 
Fortuna e Graciete Cruz, para divulgar o Serviço de Apoio Médico, Psicológico e 
Social da Delegação, assim como o funcionamento da Rede Nacional de Apoio 
ao Stress de Guerra e a forma como os ex-combatentes afectados pela doença 
podem aceder ao mesmo.

Informação aos associados
IRS – Anos de 2009/2010/2011
Com a publicação em Dezembro último 
do despacho do secretário de Estado 
dos Assuntos Fiscais, os deficientes em 
serviço (Lista Verde) que nas declara-
ções referentes aos anos de 2009, 2010 
e 2011 incluíram as pensões militares 
para efeitos de IRS e por esse facto fo-
ram penalizados, poderão apresentar 
nas suas repartições de Finanças um 
requerimento e solicitar a revisão des-
sas declarações, a fim de serem ressar-
cidos dos valores que eventualmente 
pagaram indevidamente.
Os associados nestas condições deve-
rão dirigir-se ao serviço de atendimento 
da Delegação para tratar do assunto.

IRS – Ano de 2012
Para além dos Deficientes das Forças 
Armadas ao abrigo do Decreto-Lei 
43/76, Grandes Deficientes das Forças 
Armadas (GDFA) e Grandes Deficientes 
do Serviço Efectivo Normal (GDSEN), 
também agora os deficientes em servi-

ço (Lista Verde) se encontram abrangi-
dos pelo n.º 1 do art.º 12º do código do 
IRS pelo que as suas pensões não são 
tributadas em sede de IRS.
Porém, a Caixa Geral de Aposentações 
enviou declarações aos deficientes em 
serviço (Lista Verde) com o montante 
que pagou em 2012.
Estes associados, aquando do preen-
chimento da declaração de IRS, deve-
rão informar-se junto dos serviços da 
Delegação, como devem proceder rela-
tivamente a esta situação.

Protocolo com Farmácias
A Delegação do Porto celebrou um pro-
tocolo com a “Farmácia Vasquez”, sita 
na Rua das Condominhas, na freguesia 
de Lordelo/Porto que confere redu-
ções nos serviços prestados. Assim se 
informa dos seguintes descontos que 
concede: 15% em produtos de venda li-
vre; 20% em medicamentos genéricos; 
10% em medicamentos de marca.
Para aceder a estas reduções terá que 

apresentar o cartão de associado da 
ADFA (com quotas em dia).

Inscrições no CAO
O Centro de Actividades Ocupacionais 
(CAO) está aberto à inscrição de asso-
ciados que se encontrem desemprega-
dos/reformados e estejam dentro das 
condições do seu regulamento. Para 
ter acesso a estas actividades deverá 
inscrever-se no Serviço de Acção So-
cial (Margarida Marques).
O CAO tem actividades de artes plás-
ticas, terapia ocupacional, educação 
física e informática, sendo o seu ob-
jectivo contribuir para a melhoria da 
qualidade de vida e bem-estar dos 
seus utentes (pessoas com deficiên-
cia).

AULAS DE NATAÇÃO
A Delegação do Porto tem ao dispor 
dos associados e familiares aulas de 
natação sob a orientação do profes-
sor Tiago Mendes, às sextas-feiras das 

11h00 às 12h00, na piscina de Cartes 
no Porto.
Estas aulas são gratuitas e estão aber-
tas as inscrições no Serviço de Atendi-
mento.

REUNIÕES CENTRALIZADAS
A Direcção iniciou um novo ciclo de reu-
niões centralizadas a realizar nas datas, 
horários e locais seguintes: 6 de Março 
– 10h30 – Peso da Régua (Junta de Fre-
guesia); 9 de Março – 10h30 – Arouca 
(AICIA); 9 de Março – 15h00 – Lorde-
lo (Junta de Freguesia); 16 de Março 
– 10h30 – Santo Tirso (Museu Abade 
Pedrosa); 16 de Março – 15h00 – Lixa 
(Bombeiros Voluntários); 23 de Março 
– 10h30 – Penafiel (local a confirmar); 
23 de Março – 15h00 – Vila Real (Regi-
mento de Infantaria de Vila Real); 25 de 
Março – 14h00 – Cabeceiras de Basto 
(Bombeiros Voluntários); 27 de Março 
– 14h30 – Ponte da Barca (Bombeiros 
Voluntários); em dia e local a confirmar 
– 15h00 - Viana do Castelo.

No próximo dia 22 de Março assinala-
se o Dia Mundial da Água. Esta efemé-
ride vem relembrar quão essencial é 
a água à vida. Ora observemos alguns 
dos seus benefícios na manutenção 
de um estado de hidratação adequa-
do: regula a temperatura corporal; 
transporta nutrientes, oxigénio, hor-
monas às células; intervém no normal 
funcionamento da digestão, regula o 
trânsito intestinal, equilibra o apetite 
(prevenindo a obesidade), entre ou-
tros. 
A água representa cerca de 60% do 
peso corporal num indivíduo bem hi-
dratado. Não é por acaso que o ser 
humano consegue sobreviver apenas 
alguns dias sem beber água.

Além deste caso extremo, a desidra-
tação traduz-se em prejuízos signifi-
cativos para a saúde, a nível da função 
digestiva (obstipação, risco de cancro 
do cólon), renal (risco de infeções uri-
nárias e pedras nos rins); cognitiva 
(dores de cabeça, menor capacidade 
de concentração, de memória e de 
acuidade visual e aumento do tem-
po de reação). Tais factos justificam 
a importância extrema de se manter 
bem hidratado.
Segundo estudos, os portugueses 
bebem menos água do que é reco-
mendado e reduzem a ingestão com 
a idade. Alguns grupos são mais sus-
cetíveis de sofrerem desidratação, é o 
caso dos bebés/crianças (devido à di-
ficuldade em comunicar sede), idosos 
(devido à diminuição da sensação de 
sede), grávidas/desportistas (devido 
às necessidades acrescidas), pelo 

que devem ser sensibilizados para 
ingerir líquidos frequentemente sem 
sentirem sede. 
Em média, as perdas diárias rondam 
os 3 litros, sendo esta a quantidade 
a repor. No entanto, as necessidades 
podem elevar-se em dias com trans-
piração aumentada (atividade física, 
calor), maiores perdas pela urina, 
lágrimas, e em estados de doença 
como febre, vómitos e diarreia. 
Para garantir um bom estado de hi-
dratação guie-se pela urina, esta deve 
ser sempre clara, abundante e prati-
camente inodora.
A água simples é a melhor opção para 
se manter bem hidratado. Mas ali-
mentos como chá e infusões, leite, io-

gurte, fruta, sumos de fruta naturais 
sem açúcar adicionado, hortícolas e 
confeções culinárias como a sopa, es-
tufados, fornecem quantidades apre-
ciáveis de água, que contribuem para 
o aporte diário.
Conselhos práticos para hidratar: 
privilegie sempre a água ou chá/in-
fusão sem açúcar em detrimento de 
bebidas alcoólicas e/ou açucaradas; 
traga sempre consigo uma garrafa ou 
um copo de água, também quando 
está fora de casa/emprego; no verão, 
pode transportar a água numa mala 
térmica com um acumulador de tem-
peratura, para a manter fresca; ingira 
em todas as refeições alimentos ricos 
em água (sopa, legumes e hortaliças 
crus/cozinhados, fruta).

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

Como alimentar-se saudavelmente 

Água: a essência da vida

Género
feminino

Copos Género 
masculino

Copos

Crianças (2 a 3 anos) 1,0 5 1,0 5

Crianças (4 a 8 anos) 1,2 6 1,2 6

Crianças (9 a 13 anos) 1,4 7 1,6 8

Adolescentes e adultos 1,5 8 1,9 10

Fonte: http://www.ihs.pt 

Necessidades de água ao longo da vida (L)
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Efeméride

EVOCAÇÃO DA ATRIBUIÇÃO DA ORDEM DO MÉRITO

A ADFA evocou, em 13 de Fevereiro, o 
momento em que foi agraciada pelo en-
tão Presidente da República, em 1996, 
com a Ordem do Mérito.
Como membro honorário da Ordem do 
Mérito, a ADFA foi galardoada por “ac-
tos ou serviços meritórios praticados 
no exercício de quaisquer funções, pú-
blicas ou privadas, que revelem abnega-
ção em favor da colectividade”.
A Direcção Nacional, representada pelo 
presidente José Arruda, congratula-se 
por celebrar mais um aniversário da 
atribuição desta distinção pelo Chefe 
do Estado.
Na Sessão Solene de imposição da con-
decoração, em 13 de Fevereiro de 1996, 
o Presidente da República, Mário Soa-
res, manifestou “a honra” por estar en-
tre os associados e o interesse pela As-
sociação, prestando “homenagem aos 
defi cientes e àqueles que lutaram pela 
nossa Pátria e que sacrifi caram muito 
das suas vidas válidas a uma causa que 
foi a causa da nossa Pátria”. 
Mário Soares reiterou “um grande res-
peito” pelos associados e pela Asso-
ciação e por tudo o que a ADFA fez por 
Portugal.
Classifi cando a Guerra Colonial como 
uma guerra injusta, considerou que “a 
Pátria tem uma dívida em aberto para 
com todos vós e que o mínimo que vos 
pode fazer é dar-vos condições para 
que se possam associar e através dessa 
Associação, (...) ganhar auto-confi ança, 
auto-estima através do associativismo”.
Mário Soares afi rmou que “os tempos 
mudaram, mas nós temos um proble-
ma social e um problema humano e um 
problema de respeito pelos nossos se-
melhantes, pelos nossos concidadãos 
e também pelas Forças Armadas, que é 
respeitar os defi cientes das Forças Ar-
madas. É por isso que esta Associação 
é tão importante, e é por isso que esta 
Associação deve ser acarinhada pelos 

poderes públicos, e é por isso que nós 
hoje estamos aqui, nestas instalações 
e estamos aqui fraternalmente e res-
peitosamente em relação a todos os 
defi cientes das Forças Armadas, sejam 
portugueses, portugueses de Portugal, 
ou africanos, portugueses ou não por-
tugueses, isso não nos interessa porque 
nos sentimos todos irmãos”.
O Chefe do Estado evidenciou também 
o intercâmbio entre a Associação e as 
associações congéneres africanas e de 
outros países do mundo, concluindo 
que “é importante que esta Associação 
se mantenha viva, se mantenha actu-
ante”, “para dignifi carmos os nossos 
defi cientes, para os inserirmos da me-
lhor maneira na nossa sociedade, para 
podermos contar com o seu contributo, 
com a sua experiência, com aquilo que 
viveram, com o seu próprio sofrimento, 
(...) para que não nos envergonhemos 
de ter abandonado os nossos defi cien-
tes e aqueles que combateram pela 
nossa bandeira. É por isso que eu me 
honro muito de estar aqui”.
Como o ELO noticiou em 1996, foi com 
“profunda emoção” que os associados 
presentes ouviram a leitura do alvará de 
concessão do título de Membro Hono-
rário da Ordem do Mérito pelo brigadei-
ro Monge, e presenciaram o acto de im-
posição, pelo Presidente da República, 
das respectivas insígnias na bandeira 
da Associação, a qual era empunhada 
pelo então presidente do Conselho Fis-
cal Nacional, associado Armando Alves.

“MÁRIO SOARES É UM AMIGO 
DA ADFA”
A ADFA encontra em Mário Soares um 
amigo de longa data, evidenciando a 
sua intervenção durante a Sessão Sole-
ne do 37º Aniversário da Associação, a 
que presidiu em 18 de Maio de 2011.
Ao evocar a passagem dos 50 anos do 

início da Guerra Colonial, a ADFA cele-
brou o seu Aniversário realçando Mário 
Soares como “cidadão português de 
elevado prestigio nacional e interna-
cional, resistente politico à ditadura de 
48 anos, militante e voz activa contra a 
Guerra Colonial”.
“Esta é a hora de se comemorar todos 
aqueles que foram capazes de se sacri-
fi car pela Pátria, que perderam tanto, 
tendo sido feridos em combate, perden-
do os seus braços, a visão… Consegui-
ram sobreviver sem azedume e com um 
grande sentimento da Pátria e manifes-
taram-se logo assim que houve o 25 de 
Abril. Eles próprios se consideram capi-
tães de Abril”, afi rmou Mário Soares.
Para José Arruda, presidente da DN, 
Mário Soares “é um singular homem da 
Liberdade” que, como primeiro-minis-
tro tomou “medidas e programas para 
garantia do direito à reabilitação e in-
tegração dos defi cientes portugueses, 
relevando-se a importância da criação 
do Secretariado Nacional de Reabilita-
ção em Agosto de 1977”, organismo com 
competências na defi nição e implemen-
tação da política nacional de reabilita-
ção, “ousada decisão política mesmo 
em relação aos países europeus mais 
desenvolvidos”.
A realização em Portugal da primeira 
Conferência de Antigos Combatentes 
de Portugal, Angola, Guiné e Moçam-
bique, em Maio de 1991, na Fundação 
Gulbenkian, em Lisboa, também fi cou 
na história da Associação e de Portugal. 
“Foi um momento inolvidável: antigos 
inimigos abraçaram-se” numa iniciativa 
que decorreu sobre o alto patrocínio do 
então Presidente da República, recor-
dou durante a cerimónia o presidente 
da DN.
Outro momento que a ADFA não esque-
ce é a inauguração do Monumento aos 
Combatentes do Ultramar, em 15 de Ja-
neiro de 1995, onde o Chefe do Estado 

prestou homenagem ao esforço e sacri-
fício dos antigos combatentes e conde-
nou, com legitimidade, a injusta Guerra 
Colonial. 
No dia em que presidiu à Sessão Sole-
ne do 37º Aniversário da ADFA, o antigo 
Presidente da República, Mário Soares 
deixou inscrito no Livro de Honra da 
ADFA: “É uma honra inesquecível ter 
participado nesta sessão da Associação 
dos Defi cientes das Forças Armadas, 
grandes patriotas que defenderam com 
tanta coragem os seus ideais patrióti-
cos, em louvor da Liberdade e da Demo-
cracia. Por isso se consideram “Capitães 
de Abril”. E são!”
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A ADFA vai organizar um ciclo de confe-
rências dedicado à cidadania e congra-
tula-se pelo facto de o general Ramalho 
Eanes ter aceite patrocinar a iniciativa.
José Arruda, presidente da Direcção 
Nacional, sublinha a importância de 
“poder contar com a intervenção de um 
antigo Chefe do Estado, como é o gene-
ral Ramalho Eanes”.
O cronograma das conferências ainda 
está a ser definido mas a Direcção Na-
cional informou que já há convites acei-
tes por parte de Sampaio da Nóvoa e 
por parte de Carvalho da Silva.
“A ADFA congratula-se com este início 
de actividades para a celebração da 
cidadania, especialmente num Ano Eu-
ropeu eu é dedicado aos cidadãos”, evi-
dencia José Arruda.
Em mensagem enviada à ADFA, aquan-
do das celebrações dos 37 anos da As-
sociação, o general Ramalho Eanes ma-
nifestou “apreço e consideração pela 
ADFA e pelo seu trabalho de profundo 
sentido social”, felicitando a Associação 
“pelos seus 37 anos de luta pelo reco-
nhecimento dos direitos dos Deficientes 
das Forças Armadas ao reconhecimento 
social e político da Nação e, consequen-
temente, ao direito inalienável à dig-
nidade, à reabilitação e à participação 
activa na comunidade”.
O general acrescentou ainda que a ADFA 
“soube mostrar que a responsabilidade 
da guerra, sobretudo da guerra injusta, 
cabe aos governantes dos países e nunca 
aos combatentes. Quando estes entram 
na guerra, fazem-no obedecendo ao po-
der político, mas só o fazem com empe-
nho e assumido risco quando sentem es-
tar a responder a um apelo da Nação”.
O programa eleitoral para o triénio 
2013-2015 também prevê assinalar 
o 20.º Aniversário da inauguração da 
nova Sede Nacional, ocorrida a 19 de 
Novembro de 1993, uma vez que a As-
sociação considera que “a nova Sede 
Nacional constituiu um marco de afir-

mação para a ADFA junto dos poderes 
constituídos e da sociedade em geral e 
contribuiu decisivamente para a coesão 
e unidade dos associados em torno da 
nossa Associação e dos princípios, ide-
ais forjados a 14 de Maio de 1974 e de-
senvolvidos na primeira sede nacional 
no Palácio da Independência”.
Outra iniciativa ligada às comemora-
ções será a preparação de um livro alu-

sivo à História dos 40 anos da ADFA.
As comemorações estão vinculadas às 
medidas definidas pelos Órgãos Sociais 
Nacionais para que a ADFA alcance os 
seus objectivos, que foram apresenta-
dos no Programa Eleitoral apreciado e 
votado pela massa associativa: refor-
çar a coesão, unidade e solidariedade 
associativas; incrementar e aprofundar 
o diálogo com o Governo e os demais 

órgãos de soberania da República e Po-
der Autárquico; continuar a desenvol-
ver o relacionamento com a Instituição 
Militar na convicção profunda que os 
deficientes das forças armadas fazem 
parte integrante da grande família mi-
litar; estreitar os laços que nos unem à 
nossa sociedade portuguesa reforçan-
do, permanentemente, a cidadania dos 
deficientes militares.

Destaque
ADFA prepara ano de celebração e participação associativa

General Ramalho Eanes aceita patrocinar ciclo 
de conferências da ADFA
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INQUÉRITO

Satisfação dos associados

Especial

A Associação dos Defi cientes das Forças 
Armadas – ADFA aplica, anualmente, 
desde 2011, um questionário de satisfa-
ção aos seus associados.
Os resultados do questionário de satis-
fação proporcionam à organização ele-
mentos de entrada (inputs) para o plano 
da qualidade, bem como dados para a 
sua melhoria contínua.
A análise dos dados partiu de um universo 
de 6610 associados com situação regu-
larizada, segundo os Estatutos da ADFA, 
da qual foi seleccionada uma amostra 
de 1983 indivíduos, tendo-se obtido uma 
taxa de respostas de 43,16%. Em 2011, 
registaram-se menos 747 associados, 
com a situação regularizada (quotas pa-
gas), que no ano transacto.
Na recolha de dados aplicou-se um in-
quérito por questionário de autopreen-

chimento, constituído por onze grupos 
de questões maioritariamente fecha-
das, cuja estrutura sofreu algumas alte-
rações relativamente ao anteriormente 
aplicado, tendo sido incluídas questões 
relativas aos serviços de apoio jurídico, 
apoio social, serviços clínicos, acessi-
bilidades e acolhimento.
Neste sentido, o questionário foi estru-
turado em onze grupos de questões: o 
primeiro relativo à caracterização do 
associado; o segundo referente à repre-
sentatividade da Direcção Nacional; o 
terceiro à representatividade das Dele-
gações; o quarto à avaliação dos servi-
ços de apoio administrativo; o quinto à 
avaliação dos serviços de apoio jurídico; 
o sexto à avaliação dos serviços de apoio 
social; o sétimo à avaliação dos serviços 
clínicos; o oitavo à avaliação do Jornal 

ELO; o nono à avaliação das acessibili-
dades e acolhimento; o décimo alusivo à 
satisfação geral e por último uma ques-
tão referente à apresentação de suges-
tões.
Pretendeu-se com o presente inquérito 
por questionário aferir a satisfação dos 
associados da ADFA face à qualidade 
dos serviços prestados por esta organi-
zação, no sentido de corrigir prováveis 
lacunas e melhorar o desempenho dos 
mesmos.
A aplicação do questionário de satis-
fação dos associados foi anunciada no 
Jornal ELO n.º 432, de agosto de 2012, 
tendo os mesmos sido endereçados no 
início do mês de Setembro pelos Ser-
viços Administrativos e Financeiros, 
decorrendo a sua aplicação até 31 de 
Outubro.

Desde a aplicação do primeiro questio-
nário de satisfação a amostra tem vindo 
a diminuir em virtude do universo de 
associados em situação regularizada 
(quotas pagas) ser menor, por sua vez, 
a taxa de resposta aumentou. Em 2010, 
a amostra foi de 2500 indivíduos, tendo 
a resposta sido de 764. Em 2011, de um 
universo de 7357 associados foi retirada 
uma amostra de 2201 indivíduos, tendo 
a resposta sido de 903 (41%). Em 2012, 
de um universo de 6610 associados foi 
retirada uma amostra de 1983, à qual 
responderam 856 indivíduos (43,16%).
Os resultados aqui apresentados são 
uma síntese dos dados gerais aferidos, 
não contendo, por isso, referência aos 
das delegações, sendo estes posterior-
mente dados a conhecer às respectivas 
direcções de delegação.

1) Caracterização do Associado 
Na caracterização dos associados inquiridos a nível nacional considerou-se a infor-
mação relativa à idade, género, delegação de pertença, habilitações académicas e 
a condição perante o trabalho. 
No geral os resultados apontam para associados com uma média de idades de 65 
anos, maioritariamente do género masculino, habilitações académicas ao nível do 
ensino básico e numa situação face ao trabalho de aposentados ou reformados.
Dos associados inquiridos 94% são do género masculino, 5% do feminino e 1% não 
respondeu.
Ao nível das habilitações académicas a amostra recolhida apontou para 76,87% 
de associados detentores do ensino básico (1º, 2º e 3º ciclos), 9,23% com o ensino 
secundário, 3,97% ensino superior, 3,50% ensino técnico e 2,10% que não sabe ler 
nem escrever. Há a referir também 3,15% de associados que não responderam e 
1,17% de respostas inválidas.
No que se refere à situação dos associados face ao trabalho, os valores apontaram 
para 35,86% de reformados e 33,29% de aposentados. Neste sentido, há a referir 
que mais de metade dos inquiridos (69,15%) já não exerce uma profi ssão, algo ex-
pectável atendendo à média de idades (65 anos) dos associados.
No entanto, há a mencionar que 7,01% dos associados ainda exerce uma activida-
de profi ssional, 2,57% encontra-se na condição de desempregado e 1,52% nunca 
exerceu qualquer profi ssão.
Face a esta questão há a referir 16,24% de respostas inválidas e 3,50% de associa-
dos que não responderam.

2) Avaliação Da Representatividade
Na avaliação da representatividade foram tidas em consideração a exercida pela 
Direcção Nacional da ADFA e pelas delegações.
No que se refere à representatividade exercida pela Direcção Nacional os resulta-
dos demonstraram que 87,62% dos associados estão satisfeitos com a defesa dos 
direitos, enquanto 5,96% estão insatisfeitos.
Relativamente a esta questão a percentagem de não resposta assinalada foi de 
5,84%, tendo as respostas inválidas (0,47%) e a referência à não aplicabilidade 
(0,12%) sido insignifi cantes.
 

Quanto às políticas adoptadas pela Direcção Nacional o nível de satisfação aferido 
desceu ligeiramente, tendo atingido os 78,74%. Por sua vez, o nível de insatisfação 
demostrada pelos associados aponta para os 6,08%. A mencionar que a percenta-
gem de não resposta foi de 14,49%, das situações de não aplicabilidade de 0,47% e 
de respostas inválidas de 0,23%.

No que respeita à avaliação da representatividade exercida pelas delegações os 
valores são, também, positivos. 
Assim, no que se refere ao apoio prestado aos associados pelas delegações os ní-
veis de satisfação atingiram os 88,43%, sendo de referir aqui a importância do fac-
tor proximidade ao associado, que na prática é maior nas delegações do que junto 
da Direcção Nacional. 
Quanto aos valores de insatisfação apurados os mesmos apontam para 2,45% de 
associados. 
Há, ainda, a assinalar 8,53% de associados que não responderam, 0,35% que 
referiram que não se aplicava a questão aos próprios e 0,23% de respostas 
inválidas.

Relativamente à participação associativa nas delegações o grau de satisfação afe-
rido foi de 79,56% e o de insatisfação de 3,74%. O valor de não respostas foi de 
14,60%, o de situações de não aplicabilidade de 1,87% e o de respostas inválidas 
de 0,23%.

Nota de Redacção:
Os interessados podem ler os resultados

do questionário na íntegra, na página da ADFA
na internet.
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3) Avaliação dos Serviços
No que respeita à avaliação dos serviços teve-se em consideração os de apoio ad-
ministrativo (secretarias das delegações), de apoio jurídico (nacional, Lisboa e Por-
to), de apoio social (Lisboa e Porto), serviços clínicos (Lisboa, Porto e Vila Nova de 
Famalicão) e o Jornal ELO.

3.1 – SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO
Relativamente à avaliação dos serviços de apoio administrativo, vulgo secretaria 
de delegação, a apreciação dos mesmos é satisfatória na análise dos diversos itens 
questionados. De referir que os serviços de apoio administrativo são, na instituição, 
aqueles que mais contacto directo têm com o associado em diversas fases da sua 
vida associativa.
Neste sentido, destaca-se a relação e simpatia dos colaboradores no atendimento 
como o item mais elevado (82,71%), seguido da disponibilidade em esclarecer as 
questões, com 76,98%, a informação, divulgação e aconselhamento, com 75,47%, 
o horário de atendimento, com 75,24%, a qualidade dos serviços, com 74,65%, o 
tempo de resposta às questões colocadas com 73,78% e por último o acompanha-
mento do processo, com 64,49%.
Os níveis de insatisfação aferidos são baixos (média de 2,23%), não ultrapassando 
os 3%, no entanto os valores de não resposta aferidos variam entre os 14,60% e os 
21,96% (média de 21,37%), manifestando um número considerável de associados 
que não expressa a sua opinião relativamente a estes serviços por não ter opinião 
formada ou por não fazer uso dos mesmos. Por sua vez, os valores de não aplicabi-
lidade da questão obteve uma média de 1,62%.

3.2 – SERVIÇOS DE APOIO JURÍDICOS
Da análise dos dados referentes aos serviços de apoio jurídico (nacional, Lisboa 
e Porto) verifi cou-se que mais de metade dos associados (valores variáveis ente 
53,27% e 56,54%) não respondeu à avaliação relativa a este serviço, sendo o valor 
médio de 54,25%. 
Quanto à avaliação do serviço há a referir que no global os níveis médios de satis-
fação aferidos são de 32,22%.
Assim, os níveis de satisfação avaliados mais signifi cativos foram os respeitantes à 
relação e simpatia dos colaboradores no atendimento de 38,32%, seguidos dos da 
disponibilidade em esclarecer as questões com 35,4%, da prestação de informa-
ção, divulgação e aconselhamento com 35,04%, do horário de atendimento com 
34,7%, do tempo de resposta às questões colocadas com 34,35%, do acompa-
nhamento do processo com 32,82 e por fi m, a qualidade do serviço com 14,92%. 
Note-se que o tempo de demora dos processos quer seja a nível dos tribunais, quer 
ao nível das entidades militares e administração pública não está dependente dos 
serviços de apoio jurídico da ADFA.
Os níveis médios de não aplicabilidade ou seja, de não utilização dos serviços por 
parte dos associados assinalados foram de 8,07% e os de insatisfação de 2,11%.

3.3 – SERVIÇOS DE APOIO SOCIAL
Face aos serviços de apoio social os valores referenciados pelos associados atin-
giram um grau médio de satisfação de 49,78% e de insatisfação de 1,76%, sendo o 
número de não respostas (não sabe/não responde) de 41,92% e o de não aplica-
bilidade de 6,37%. Durante o tratamento dos dados constatou-se que a resposta 
a alguns grupos de questões, nomeadamente aos relativos aos serviços de apoio 

social e serviços clínicos foi dada em função da utilização de outros serviços ex-
tra ADFA, nomeadamente dos Centros de Saúde, Hospitais e outros serviços de 
apoio médico. Esta constatação verifi cou-se, sobretudo, nas delegações em que 
não existem os serviços atrás referidos e pelas notas laterais às questões que al-
guns dos associados referenciaram, aludindo as mesmas ao médico de família e à 
difi culdade de consultas médicas em clínicas ou consultórios com acordo com a 
ADM. Esta falha deve-se, provavelmente, ao facto de o associado, a quando do pre-
enchimento do questionário, não ler a introdução do mesmo, nem as referências 
que antecedem as respectivas questões.
Quanto aos níveis de satisfação dos serviços de apoio social os itens mais signi-
fi cativos enunciados pelos associados foram os respeitantes à relação dos cola-
boradores no atendimento com 53,74%, sucedidos da prestação da informação, 
divulgação e aconselhamento com 51,51%, da disponibilidade em esclarecer as 
questões com 51,05%, da qualidade do serviço com 49,77%, do horário de atendi-
mento com 49,65%, do tempo de resposta às questões colocadas com 48,95% e 
do acompanhamento do processo com 43,81%.

3.4 – SERVIÇOS CLÍNICOS
Na avaliação dos serviços clínicos os dados apontaram para um nível de satisfação 
médio de 42,55%, havendo a destacar que a média de não resposta (não sabe/não 
responde) se situou nos 46,32%, os de não aplicabilidade nos 9,48%, tendo sido o 
nível médio de insatisfação assinalado de 1,58%.
De referir que no que concerne aos dados aferidos a simpatia e disponibilidade dos 
colaboradores obteve um valor mais elevado situando-se o mesmo nos 44,39%, 
seguidamente os associados assinalaram, por ordem decrescente, a qualidade 
dos serviços com 43,46%, a simpatia e disponibilidade do médico com 42,99%, as 
condições de higiene dos serviços com 42,87%, a acessibilidade aos serviços com 
42,17%, a facilidade na marcação de consulta e reencaminhamento com 41,47% e 
por fi m o conforto e privacidade dos gabinetes médicos com 40,53%.

3.5 – JORNAL ELO
Na avaliação do Jornal ELO foi tida em consideração a satisfação dos associados 
face a este órgão de comunicação da ADFA e a sua apreciação relativamente aos 
conteúdos publicados.
No que se refere à satisfação face ao Jornal ELO há a mencionar que 93,11% dos 
associados se encontram satisfeitos, 3,74% não emitiu opinião (não sabe/não res-
ponde), situando-se o nível de insatisfação nos 2,69%. Ainda na avaliação desta 
questão os valores de não aplicabilidade e resposta inválida embora irrelevantes 
situaram-se respectivamente nos 0,23%.
No que respeita à avaliação dos conteúdos publicados no Jornal ELO o grau de sa-
tisfação dos associados aferidos foi de 82,36%, o de não resposta nos 13,43% e os 
de insatisfação de 3,62%. Relativamente aos restantes valores aferidos referentes 
à não aplicabilidade (0,35%) e resposta inválida (0,23%) os mesmos são, à seme-
lhança do item anteriormente avaliado, insignifi cantes.
No global, a média de satisfação dos dois itens de avaliação (satisfação face ao 
Jornal ELO e seus conteúdos) situou-se nos 87,73%.

 

4)  Avaliação das Acessibilidades
e Acolhimento

No que concerne à avaliação das acessibilidades e acolhimento na ADFA conside-
raram-se três itens referentes às acessibilidades físicas, ao atendimento telefónico 
e ao acolhimento pessoal.

A lei do IRS prevê que os contribuin-
tes possam consignar 0,5% deste 
imposto a instituições religiosas, de 
solidariedade social ou a pessoa co-
lectiva de utilidade pública. A ADFA 
está enquadrado neste última cate-
goria de instituição e os associados 
e amigos da associação poderão 
confi rmar aquela percentagem do 
valor do IRS liquidado à ADFA, bas-
tando para isso indicar no Anexo H – 
NIF 500 032 246 E DESDE JÁ O NOSSO Obrigado



MARÇO 2013 | Elo – ADFA | 12

Na globalidade o grau médio de satisfação aferido é de 72,07% e o de insatisfação 
de 2,22%, sendo de destacar a percentagem acentuada de não resposta cuja mé-
dia é de 23,63%. Por conseguinte, os níveis médios de não aplicabilidade (1,98%) e 
de resposta inválida (0,12%) é, neste caso, baixo.
Relativamente às acessibilidades físicas das estruturas da ADFA (sede nacional e 
delegações) o nível de satisfação apurado foi de 64,02% e o de insatisfação de 
2,47%. De assinalar que a este nível a percentagem de não resposta foi de 30,61% 
e situações de não aplicabilidade de 2,92%.
Quanto ao atendimento telefónico o grau de satisfação aferido foi de 76,05% e 
o de insatisfação de 3,27%. Por sua vez, a percentagem de não resposta assi-
nalada foi de 19,04%, de não aplicabilidade de 1,25% e de resposta inválida de 
0,12%.
A avaliação respeitante ao acolhimento pessoal atingiu um grau de satisfação de 
76,16% e de insatisfação de 0,93%. Ainda relativamente ao acolhimento pessoal 
21,26% dos associados não se manifestaram, 1,52% referenciou que a questão não 
se aplicava e aferiu-se 0,12% de respostas inválidas.

5) �Avaliação da Satisfação Geral  
dos Serviços Prestados

No geral, a avaliação global dos serviços prestados pela ADFA foi considerada satis-
fatória para 91,35% dos associados inquiridos. Há a realçar, nesta avaliação geral, 
o baixo valor de insatisfação assinalado, situando-se o mesmo em 1,87%. Todavia, 
a percentagem de não respostas assinaladas ficou-se nos 6,43%, já os valores de 
respostas inválidas (0,23%) e de não aplicabilidade (0,12%) aferidos foram irrisó-
rios.
 

6 – Sugestões
Relativamente às sugestões aferidas (210 – 100%) optou-se pela sua apresen-
tação por temas/assuntos, permitindo-nos, assim, a quantificação das mesmas, 
conscientes da subjectividade que esta tarefa, em si, encerra.
O quadro 1 ilustra, excluindo as considerações/questões/sugestões diversas, os te-
mas /assuntos mais referenciados pelos associados. Atendendo ao vasto conjunto 
de sugestões e observações apresentadas pelos associados e na impossibilidade 
de as referenciar na íntegra optou-se por mencionar apenas as mais elucidativas 
relativamente a cada um dos temas e/ou assuntos, que serviram de ponto de par-
tida para a apresentação gráfica das mesmas.
Neste sentido, os incentivos obtiveram a percentagem mais elevada, com 10,48%, 
seguidos dos assuntos relativos à comunicação/informação/Jornal ELO e os re-
ferentes aos deficientes em serviço, ambos com 8,57%. Os exemplos seguintes 
ilustram, respectivamente, os incentivos e as referências à informação e ao Jornal 
ELO:

“A ADFA é o nosso pulmão. Direi mesmo o nosso oxigénio. Enquanto um de 
nós estiver vivo ela não poderá acabar.”

“Continuem a trabalhar porque estão no bom caminho.”

“Proponho o tratamento e envio de algumas situações via e-mail, documen-
tos digitalizados e utilização da Internet, minimizando assim a burocracia 
que ainda possa existir em casos específicos.”

“(…) Porque não uma entrevista a um sócio em cada ELO.”

“Como recordar é viver incentivem mais os sócios que tenham jeito literário 
a contar peripécias do seu tempo de tropa no ELO.”

Seguidamente, aparecem referenciados os casos de insatisfação face aos serviços 
externos à ADFA, como por exemplo os da ADM (Assistência na Doença aos Mi-
litares), IASFA (Instituto de Acão Social das Forças Armadas), Centros de Saúde, 
Hospitais, entre outros com 6,19%, conforme demostram as citações seguintes:

“Por vezes, desejaria mais estacionamento de viaturas quando vou ao Hos-
pital Militar.”

“Caixa Geral de Aposentação demora muito a finalizar o meu caso, deu lá 
entrada em Abril de 2011, até hoje nada recebi.”

“Não satisfeito quanto às comparticipações dos recibos enviados ao IASFA, 
ultrapassando os 6 meses.”

Os elogios, as manifestações de satisfação e as questões alusivas às delegações 
surgem referenciadas, respectivamente, com 4,76%, seguidas das declarações de 
descontentamento e/ou insatisfação com 4,29%.

“Informo que estou satisfeito com tudo o que a Associação tem feito por 
mim.”

“Como vivo em Portalegre, ainda fica a cerca de 100 Quilómetros de Évora 
seria bom que houvesse possibilidade de haver disponibilidade de alguém 
da Associação vir um dia por semana para que os sócios tratassem dos as-
suntos.”

“Lamentável o conformismo da DN perante o Governo e MDN no tocante à 
resolução dos processos e situação dos deficientes em serviço e situação 
fiscal.”

“Alguns serviços são um peso económico muito grande pois só funcionam 
em Lisboa e Porto onde há acesso a tudo. P.S.: O custo deste inquérito vai ser 
demais para os benefícios que irá trazer.”

Os agradecimentos à ADFA pelo trabalho desenvolvido, a defesa dos direitos, bem 
como a referência à manutenção dos mesmos obtiveram, respectivamente, uma 
percentagem de 2,38%, transcritas em algumas das citações seguintes:

“Gostava que fizessem mais pressão com o Governo sobre os nossos direi-
tos e não deixar tirar as regalias conquistadas.”

“A ADFA deve continuar a lutar pelos seus interesses dos associados.”

“Que a força não lhes falte para continuarem a defender algumas questões, 
os nossos direitos. Obrigado.”

“Procurem manter os direitos e deveres, aos quais todos os deficientes têm 
direito porque é uma mais-valia para todos.”

“Num momento de tal convulsão económico-social importa não adormecer 
e lutar pelos direitos já consignados.”

Nas questões relacionadas com o associativismo e/ou convívios e as quotas apu-
rou-se um valor coincidente de 1,90%, cujos exemplos seguintes são disso alusi-
vos:

“Seria muito benéfico se houvesse relacionamentos, isto é: encontros entre 
as associações que se encontram por todo o país.”

“Falta de convívios dos ex-combatentes.”

“Face à situação cada vez mais difícil que vivemos sugiro que a cobrança de 
quotas seja mensal ou trimestral.”

“O valor da cotização deveria ser por percentagem da pensão, não ao valor 
atual, que tanto paga o que tem pensão de mil euros e o que tem pensão de 
duzentos euros.”

As menções aos colaboradores e aos serviços clínicos obtiveram, em simultâneo, 
1,43% das referências assinaladas pelos associados, de que os extractos seguintes 
são exemplo:

“O Dr. (…) é pouco simpático e chateia-se com os doentes.”

“Funcionária com bom conhecimento nos serviços e muito activa nas ques-
tões, muita dignidade.”

“Os serviços clínicos da sede deveriam passar para o piso 0 e a Delegação 
para a cave. (…)”

As alusões referentes às acessibilidades, aos benefícios nos transportes públicos, a 
referência ao desconhecimento dos associados dos serviços prestados pela ADFA, 
a revisão dos estatutos, as manifestações de regozijo face à aplicação do questio-
nário de satisfação e a solicitação de material e/ou documentos obtiveram, respec-
tivamente, um valor de 0,95%.

“Será da maior conveniência a opção de colocar num local de mais fácil 
acesso a receção para acolhimento dos DFA.”

“Julgo necessário a Associação esclarecer, em rigor, os descontos na CP, 
e TAP, conforme DL 43/76 e publicar no jornal ELO para nosso conheci-
mento.”
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“Em relação ao nº 7 [Serviços Clínicos] não posso dar a minha opinião, por-
que desconhecia tão preciosa valia.”

“Reforma e reestruturação da ADFA (física e estatutária). Humanização dos 
serviços e adequá-los à nova realidade.”

“Não vejo qualquer utilidade a existência da Delegação de (…) e outras Dele-
gações a estrutura dos órgãos sociais estão à margem da realidade da ADFA 
de hoje. É imperioso fazer uma revisão estatutária e limpeza/remuneração 
dos sócios, criar um fi cheiro nacional que seja a imagem realista da ADFA.”

“Achei muito bem mandarem este questionário.”

“Gostava que fosse fornecido o decreto-lei sobre a nossa isenção no serviço 
nacional de saúde público.”

“Sr. Presidente, eu vos venho pedir, do fundo do meu coração, se me encon-
tra uma máquina de escrever normal, porque eu cada vez tenho mais difi cul-
dade em escrever à mão.”

Por último, há a referir as considerações/questões/sugestões diversas (28,10%) 
que englobam um conjunto vasto de assuntos distintos, mas igualmente impor-
tantes e que ilustram as preocupações dos associados como a seguir se refere dos 
exemplos transcritos:

“Quando é que o enquadramento do posto de furriel se resolve? Estou à es-
pera de resposta já lá vai muito tempo. Com todo o respeito o meu obriga-
do.”

“Gostaria de saber porque não posso acumular a pensão de condecoração 
Cruz de Guerra à pensão de invalidez e porque me foi retirada.”

“Como sócio que sou pagando as quotas é chato eu não conhecer a sede 
nacional, estou no interior…”

“Gostava de participar na equipa de ciclismo uma das coisas me faziam mui-
to à minha cabeça. (…)”

“Preocupa-me o futuro da ADFA após a geração dos DFA’s pós Guerra do 
Ultramar. Deviam ser lançados nos Órgãos Sociais DFA’s pós Guerra do Ul-
tramar.”

“Criar base de dados dos sócios com acesso aos seus assuntos e poder 
consultar e adicionar matérias, não podendo alterar o histórico da ADFA, só 
assuntos e fundos. O acesso on-line vinha facilitar deslocações à sede, in-
formação mais rápida. O acesso a assuntos mais importantes colocados e a 
colocar no ELO e que não vêm nele.”

Quadro 1 – Sugestões

Tema da sugestão Nº %

Acessibilidades às instalações da ADFA 2 0,95

Agradecimento à ADFA pelo trabalho desenvolvido 5 2,38

Associativismo e/ou convívios 4 1,90

Benefícios nos transportes públicos 2 0,95

Colaboradores 3 1,43

Comunicação/Informação/Jornal ELO 18 8,57

Considerações/questões/sugestões diversas 59 28,10

Defesa dos direitos 5 2,38

Defi cientes em serviço 18 8,57

Delegação 10 4,76

Desconhecimento dos serviços prestados pela ADFA 2 0,95

Elogios 10 4,76

Incentivos 22 10,48

Insatisfação face aos serviços externos à ADFA 13 6,19

Manifestações de descontentamento/insatisfação 9 4,29

Manifestações de satisfação 10 4,76

Manutenção dos direitos 5 2,38

Quotas 4 1,90

Revisão de estatutos 2 0,95

Satisfação face à aplicação do questionário de satis-
fação

2 0,95

Serviços clínicos 3 1,43

Solicitação de material e/ou documentos 2 0,95

Totais: 210 100,00

Importa reter como nota fi nal os valores positivos alcançados relativamente à re-
presentatividade exercida pela Direcção Nacional e delegações, não sendo contudo 
de descurar uma análise aprofundada às sugestões assinaladas pelos associados, 
bem como uma resposta às mesmas.
Relativamente aos serviços prestados e apesar da avaliação geral dos mesmos ser 
largamente satisfatória há que analisar individualmente cada um dos processos no 
sentido de um compromisso com a melhoria contínua, que vá ao encontro de uma 
maior satisfação dos associados da ADFA.

Sede social
Centro Coordenador de Transportes, Sala 1, 
Rua Henriques Nogueira – 4760-038, Vila Nova de Famalicão

Zona Comercial – Lago Discount
Ribeirão – Vila Nova de Famalicão
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Venho, por este meio, manifestar o 
meu agrado e reconhecimento pela 
decisão do colaborador MC Bastos 
de voltar a escrever segundo a con-
venção ortográfica anterior à refor-
ma de 1990, tendo justificado a sua 
atitude no início do seu artigo “A saca 
de milho”, publicado na última edição 
do ELO (n.º 437, do mês corrente), na 

página 3, que o faz, “porque uma boa 
ideia pode ser transformada num erro 
colossal pela incompetência e falta de 
bom senso”.
Sem dúvida, a ortografia ainda oficial 
(a anterior ao chamado AO de 1990) 
poderá ser sujeita a algumas, mas pe-
quenas adaptações ortográficas lógi-
cas, todavia sem descurar a “alma” da 

língua padrão, expressa na sua etimolo-
gia. Verifica-se, no Português europeu, 
em diversos grafemas e associações 
silábicas, uma articulação muito, mui-
to diferente do que é praticada pelos 
falantes do dialecto brasileiro. Impor, 
a partir desse facto, as “regras” orto-
gráficas de bom dialecto a uma Língua 
principal, donde aquele deriva é, pois, 

um absurdo, baseado na “incompetên-
cia e falta de bom senso”, como afirma 
o camarada MC Bastos.
Pedia-lhe que lhe transmitisse este meu 
desabafo.
Com os melhores cumprimentos,

José A. Fernandes Costa
Associado n.º 12866

Escrevem os Associados

Sobre o Novo Acordo Ortográfico

Na noite de 14 de Fevereiro realizou-se, 
no Museu da Guerra Colonial, uma ac-
tividade cultural subordinada ao tema 
“Cartas das Madrinhas de guerra e 
o Dia de S. Valentim”, numa parceria 
entre o Pelouro da Cultura da Câmara 
Municipal de Vila Nova de Famalicão e 
o Museu da Guerra Colonial.
O objectivo deste “casamento” impro-
vável entre uma unidade museológica 
que evoca um dos mais difíceis e san-
grentos estágios da História de Portu-
gal e uma efeméride tão “cor-de-rosa” 
reside no facto de se querer recordar, 
dar a conhecer e valorizar as “Cartas 
das Madrinhas de Guerra” trocadas en-
tre os antigos combatentes portugue-
sas e as suas “Madrinhas”.
Este evento incluiu uma tertúlia envol-
vendo pessoas que viveram na primei-
ra pessoa a experiência de escrever e 
receber as cartas em cenário de guer-
ra. Houve uma intervenção do Director 
Científico do Museu, José Manuel La-
ges, sobre a correspondência. Seguiu-
se um espectáculo a cargo da Compa-

nhia de teatro amador “O Andaime”, 
da Escola Secundária Camilo Castelo 
Branco. Estiveram presentes o vice-
presidente da Câmara de Vila Nova de 
Famalicão, Paulo Cunha, que inaugu-
rou a exposição temporária. Também 
participou neste evento o vereador do 

pelouro da Educação, Leonel Rocha, 
que apadrinhou este encontro cultural. 
Foi inaugurada uma exposição tempo-
rária do vasto acervo que o Museu pos-
sui nesta área da correspondência.
Os numerosos assistentes tiveram a 
possibilidade de percorrer o Museu e 

conhecer melhor esta época da nossa 
história contemporânea.

Cartas das Madrinhas de Guerra

Museu Guerra Colonial
Cedência de um helicóptero Alouette III ao Museu
Foi celebrado um contrato de cedência de 
um helicóptero Alouette III, N/C 19314, ao 
Museu da Guerra Colonial, no dia 7 de Fe-
vereiro, no Estado-Maior das Força Aérea, 
em Lisboa.
O helicóptero Alouette III já não integra o 
dispositivo de forças da Força Aérea e a 
sua actividade operacional nos teatros de 
operações de África foi marcante e muito 
reconhecida, sendo cedido ao Museu para 
efeitos de exposição.
Este protocolo de cedência foi autorizado 
pelo Chefe do Estado-Maior da Força Aé-
rea, general José António Magalhães Araújo 
Pinheiro, e assinado em sua representação 
pelo responsável da Direcção de Manuten-
ção de Sistemas de Armas MGN/ENGAER 
020829/K Pedro Miguel de Palhares Veloso 
da Silva, e pela Direcção do Museu da Guer-

ra Colonial, representada por Anquises Car-
valho e Manuel Ferreira, respectivamente 
presidente e tesoureiro da Direcção.
O helicóptero foi cedido gratuitamente 
com o intuito de melhorar o espólio do Mu-
seu, tendo esta aeronave um grande valor 
e importância histórica para a exposição, 
considerando que operou em três frentes 
de combate da Guerra Colonial, tendo sido 
fundamental para o transporte, luta e eva-
cuação das tropas portuguesas nesse pe-
ríodo.
Esta aeronave figurará no novo núcleo a 
inaugurar no Museu, subordinado ao tema 
“Contextos da Guerra Colonial”.
O presidente da Direcção Nacional, José 
Arruda, também assistiu oficialmente à as-
sinatura do protocolo de cedência do Alou-
ette III.
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BMW,

Notícias
INTERNACIONAL

Federação Mundial de Antigos 
Combatentes – FMAC
A Federação Mundial de Antigos Combatentes e Vítimas de Guerra (FMAC) vai rea-
lizar a primeira cimeira sobre segurança e paz, em Estocolmo, Suécia, de 28 a 30 de 
Maio. A ADFA não vai estar presente no “Encontro sobre a Paz e a Segurança Inter-
nacional”.
Na conferência, o tema principal dos trabalhos prende-se que a questão de “como 
podem os antigos combatentes contribuir para a Paz e a Segurança na Sociedade”.
O secretário-geral da FMAC remeteu à ADFA o relatório e as resoluções da 27ª As-
sembleia-Geral da Federação, que se realizou na Jordânia de 18 a 22 de Novembro 
de 2012. 

Entrevista do general Loureiro dos Santos
Em mensagem enviada ao general 
Loureiro dos Santos, a Associação re-
feriu que “foi com muita atenção que a 
ADFA acompanhou a sua entrevista no 
passado dia 11, na TVI24, no programa 
“Olhos nos Olhos”, da jornalista Juddite 
de Sousa, em colaboração com Medina 
Carreira”.
A ADFA considera que o general, an-
tigo ministro da Defesa Nacional e 
comentador de assuntos militares, é 
“um profundo conhecedor das maté-
rias e temáticas ligadas aos assuntos 
de Defesa Nacional e das Forças Ar-
madas”.
“Apraz-nos mais uma vez reconhecer 
como uma voz autorizada ao manifes-
tar publicamente que os Defi cientes 
das Forças Armadas são a verdadeira e 

inequívoca Condição Militar”, salientou 
a ADFA na sua mensagem que também 
foi de agradecimento.
Para a ADFA, “só quem acompanhou e 
conheceu o percurso daqueles que ser-
viram Portugal em situações de risco e 
perigosidade, no pleno cumprimento 
do serviço militar obrigatório e durante 
o período da Guerra Colonial, poderá 
entender a importância dos apoios ao 
processo de reabilitação e reintegração 
social dos defi cientes militares”.
A Associação manifestou a sua gratidão 
“pela generosidade demonstrada pela 
causa dos defi cientes militares, como 
chefe militar e no passado ainda recen-
te, o contínuo apoio que culminou com 
a sua visita à nossa Sede Nacional, em 
20 de Janeiro de 2010”.

Eleições para a presidência 
do Comité Paralímpico de Portugal
Humberto Santos, actual presidente do 
Comité Paralímpico de Portugal (CPP), re-
candidatou-se à presidência do CPP, tendo 
apresentado a sua lista candidata à presi-
dência para o mandato de 2013/2016.
A lista de Humberto Santos conta com o 
mandatário Vicente Moura, presidente do 
Comité Olímpico de Portugal (COP), que 
considera que a candidatura “confi gura 
uma mais-valia e um novo passo em frente 
na reforma do sistema e das políticas para o 
sector desportivo”.

A lista de Humberto Santos não terá con-
correntes nestas eleições e apresenta 
no caderno de candidatura os três eixos 
que irão pautar a acção durante o ciclo 
2013/2016: a afi rmação e o desenvolvi-
mento institucional; o programa de de-
senvolvimento desportivo; e a defi nição 
e implementação de um “Plano Estraté-
gico”.
O processo eleitoral culminará no dia 19 de 
Março, data para a qual está marcada a elei-
ção.

Manifestação de pessoas portadoras de Defi ciência
O Movimento dos (d)Efi cientes Indignados 
levou a efeito uma manifestação em frente 
ao Ministério das Finanças, em Lisboa, no 
dia 7 de Fevereiro.
As razões do protesto prendem-se com 
“a precariedade financeira e este orça-
mento injusto e as suas consequências 
na vida das pessoas com deficiência e 
incapacidade e suas famílias”, refere a 
organização, que sublinha que “não é 
possível sobreviver com pensões de 195 
euros. Nem tão pouco viver com o es-
pectro da sobretaxa sobre todos os ren-
dimentos”.
Os aumentos de IRS agravam “as difi cul-
dades de quem já tem uma qualidade de 
vida miserável devido às barreiras físicas, 
comunicacionais, não esquecendo as re-
sultantes dos preconceitos e estigmas 
associados à defi ciência, que lhes são im-

postas todos os dias por esta sociedade”, 
resume o Movimento.
“Estamos fartos dos cortes nos transportes 
para os tratamentos, das ajudas por tercei-
ra pessoa pagas a 49 cêntimos à hora, dos 
cortes no ensino especial que estão a levar 
muitas crianças a uma institucionalização 
forçada, que estamos fartos de renovar 
atestados quando temos defi ciências que 
nos acompanharão para o resto da vida”, re-
sume a organização.
“É tempo de nos unirmos em torno de uma 
causa comum. É tempo de falarmos a uma 
só voz, de lutarmos pelos direitos das pes-
soas com defi ciência, consagrados na Con-
venção sobre os direitos das pessoas com 
defi ciência, do qual Portugal é signatário. É 
tempo de devolvermos a dignidade a uma 
minoria sempre esquecida”, foi o apelo dei-
xado à sociedade portuguesa. 



A Comissão Parlamentar de Defesa Nacio-
nal promoveu, no passado dia 19 de Feve-
reiro, na Sala do Senado da Assembleia da 
República, em Lisboa, um colóquio sobre 
as “Grandes Opções do Conceito Estraté-
gico de Defesa Nacional”, em que foram 
oradores Luís Fontoura, Carlos Gaspar, 
Miguel Monjardino, Pinto Ramalho e Jai-
me Nogueira Pinto.
A ADFA foi convidada a assistir ao coló-
quio, sendo representada pelo presidente 
da Direcção Nacional, José Arruda.
Em 2 de Janeiro de 2013, o Governo apre-
sentou à Assembleia da República as 
Grandes Opções do Conceito Estratégico 
de Defesa Nacional, que baixaram à Co-

missão de Defesa Nacional com vista a 
uma apreciação prévia à realização do de-
bate no Plenário.
Nesse âmbito, a Comissão Parlamen-
tar de Defesa Nacional deliberou levar 
a cabo uma audição conjunta do Che-
fe de Estado-Maior General das Forças 
Armadas e dos Chefes de Estado-Maior 
da Armada, do Exército e da Força Aé-
rea, no dia 5 de Fevereiro, na Sala D. 
Maria. Foi também realizado o referido 
colóquio com um conjunto de perso-
nalidades exteriores à Assembleia da 
República. Será ainda efectuada uma 
reunião de refl exão interna da Comis-
são sobre o tema.

Associação  dos  Defi cientes  das  Forças  Armadas
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Notícias
ADFA no debate sobre o Conceito 
Estratégico de Defesa Nacional

O ELO é notícia
O número do ELO de Maio de 2008 
foi enviado, em devido tempo, para 
um associado residente em Mansoa, 
na Guiné-Bissau. Qual não foi a nos-
sa surpresa quando, durante o fecho 
desta edição, no dia 28 de Fevereiro, 
recebemos na Redacção esse exem-
plar devolvido. Para lá foi de avião; 
para cá deve ter atravessado o deser-
to do Saará no dorso de algum came-
lo que tinha o “GPS” avariado.

A Direcção Nacional remeteu ofício ao pro-
vedor de Justiça e ao secretário de Estado 
dos Assuntos Fiscais, com conhecimento 
do secretário de Estado Adjunto e da De-
fesa Nacional, referentes à questão do IRS, 
nomeadamente ao facto da Caixa Geral 
Aposentações (CGA) ainda não ter dado 
cumprimento ao estatuído do n.º 1, do art.
º 12.º, do CIRS e Despacho 547/2012-XIX, 
de 02NOV, proferido pelo secretário de Es-
tado dos Assuntos Fiscais.
A Direcção Nacional remeteu também 
ofício ao director central da CGA, agra-
decendo a resposta ao seu ofício sobre a 
aplicação do IRS e DL 296/2009, tendo 
manifestado a sua disponibilidade para 
colaborar na resolução célere desta ques-
tão.
A Direcção Nacional remeteu ainda ofício 
ao presidente da Comissão Parlamentar 
de Defesa, no qual solicita uma audiência 
a fi m de os novos órgãos apresentarem 
cumprimentos e também questões pen-
dentes, como seja a do IRS.
A ADFA teve conhecimento de que houve 
uma reunião no Ministério da Finanças, 
com elementos deste Ministério e do da 
Defesa Nacional, onde esteve também 
a CGA, na qual se tratou da questão da 
aplicação do Despacho 547/2012-XIX, de 

02NOV, proferido pelo secretário de Esta-
do dos Assuntos Fiscais.
Sobre esta matéria e tendo em considera-
ção o Despacho 547/2012-XIX, do SEAF, 
de 02NOV 2012, nomeadamente o seu 
n.º 3, e que, até ao momento, ainda exis-
te impasse na resolução desta questão, 
foi remetida às delegações minuta de re-
querimento a dirigir ao chefe do Serviço 
de Finanças da área de residência do inte-
ressado, solicitando a revisão ofi ciosa dos 
atos tributários de liquidação do Imposto 
sobre o Rendimento das Pessoas Singu-
lares (IRS) respeitante aos rendimentos 
auferidos nos anos de 2009, 2010 e 2011 
a título de pensão de invalidez.

Solicita-se a todos os defi cientes mi-
litares pensionistas de invalidez que 
se dirijam às suas delegações a fi m 
de aí obterem os respetivos esclare-
cimentos e preencherem o requeri-
mento.

Dos contactos que a Direcção Nacional 
encetou sobre esta matéria aguarda-se 
desenvolvimentos do Ministério da Defesa 
Nacional, Secretaria de Estado dos Assun-
tos Fiscais e da Caixa Geral de Aposenta-
ções.

Enquanto não houver mudança de proce-
dimentos e atendendo a que a CGA decla-
rou as pensões ao fi sco e tendo também 
em atenção que durante o mês de Março 
decorre o prazo para apresentar a declara-
ção de IRS relativa aos rendimentos da ca-
tegoria A (trabalho dependente) e H (pen-
sões), em suporte de papel, aconselha-se 
a que os defi cientes militares pensionistas 
de invalidez declarem a pensão que aufe-
rem pela CGA, conforme declaração emi-
tida por esta e enviada aos próprios, e que, 
após notifi cação da nota de liquidação, re-
clamem da mesma, caso seja necessário, 
porquanto se não declarem as pensões as 
fi nanças vão notifi car os interessados para 
rectifi car a declaração, incorrendo este 
procedimento no pagamento de multa.

Antes de entregarem a declaração 
de IRS solicita-se a todos os associa-
dos que se informem junto das suas 
delegações sobre o procedimento a 
adoptar.

Mais se informa que o prazo para apre-
sentação da declaração de IRS relativa 
aos rendimentos da categoria A e H, por 
via eletrónica, decorre durante o mês de 
abril.

Legislação
IRS – defi cientes militares pensionistas de invalidez

O n.º 11, do art.º 78.º, da L 66-B/2012, de 31DEZ excep-
cionou as pensões e prestações auferidas pelos DFA, 
GDFA e GDSEN da aplicação da CES.
Após algumas queixas de associados que são DFA, 
GDFA e GDSEN e também pensionistas do Centro Na-
cional de Pensões (CNP), constatou-se que o Centro 
estava a aplicar, indevidamente, a CES sobre a soma 
de todas as pensões, incluindo a pensão de DFA, GDFA 
e GDSEN, para sobre este somatório aplicar a CES.
Contactado o CNP, a ADFA foi informada que a situa-
ção já se encontrava sinalizada e que iriam proceder 
à sua correção, sendo que no mês de Março os DFA, 

GDFA e GDSEN vão receber a respetiva pensão a que 
têm direito pelo CNP e no mês de Abril vão receber, 
juntamente com a pensão, a reposição do valor da 
CES indevidamente descontado relativo a janeiro e 
fevereiro deste ano.

Sobre estas matérias e enquanto se aguar-
dam novos desenvolvimentos sobre as mes-
mas, solicita-se aos associados que se diri-
jam às suas delegações a fi m de ali colherem 
informação pertinente.

Aplicação do DL 
296/2009 aos DFA
Em virtude da aplicação do regime previsto no DL 296/2009, 
de 14OUT, aos DFA a Caixa Geral de Aposentações (CGA) está 
a remeter ofício que informa que a pensão foi actualizada com 
base naquele regime, com efeitos a Janeiro de 2013.
A Direcção Nacional solicitou aos três ramos das Forças Arma-
das listas de transição dos DFA ao abrigo do DL 296/2009, con-
forme prevê o n.º 1, do art.º 32.º, do mesmo diploma.
O secretário de Estado do Orçamento proferiu despacho, da-
tado de 01FEV2013, sobre a aplicação do DL 296/2009, de 
14OUT, aos DFA, do qual consta:
“b) Que seja dado conhecimento da presente nota à Caixa Ge-
ral de Aposentações para efeitos de pagamento dos montantes 
devidos aos Defi cientes das Forças Armadas com efeitos a 1 de 
Janeiro de 2010, devendo estes pagamentos ser efectuados a 
partir do mês de Abril do corrente ano.”

Contribuição Extraordinária 
de Solidariedade – CES

PEDIDOS DE AUDIÊNCIA
A ADFA solicitou a marcação de audiên-
cias com o ministro da Defesa Nacional, 
com a Comissão Parlamentar de Defesa 
Nacional, com o general Chefe do Esta-
do-Maior do Exército e com o Instituto 
Nacional para a reabilitação.
A Direcção Nacional informou que a 
audiência com o ministro da Defesa 
Nacional está agendada para o próximo 
dia 5 de Março, no MDN, em Lisboa.

CERIMÓNIA NO HOSPITAL MILITAR 
DE HAMBURGO
A cerimónia de descerramento de uma 
placa evocativa dos 50 anos da passa-
gem dos muitos DFA pelo Hospital Mi-
litar de Hamburgo, naquela importante 
unidade de saúde militar alemã, já tem 
data marcada. No próximo dia 28 de 
Junho, pelas 15h00, nas instalações do 
Hospital, terá lugar a cerimónia que po-
derá contar com a participação do mais 
alto ofi cial dos Serviços de Saúde das 
Forças Armadas Federais, major-ge-
neral médico Patschke, inspector dos 
Serviços de Saúde, de acordo com in-
formação de 26 de Fevereiro do director 
do Hospital Militar de Hamburgo, briga-
deiro-general médico Joachim Hoitz.
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